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EDITAL N°0000157/2014
CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS

O BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A. - BANRISUL torna público que, até às 16 horas do dia 16 de outubro de 2014, estará recebendo documentação de interessados para Credenciamento de Pessoa Jurídica cujo objeto social contemple o serviço especializado de Engenharia Civil e/ou Arquitetura, esclarecendo que o presente procedimento é regido pelos princípios gerais da Lei n° 8666/93, de 21/06/93 e legislação pertinente, bem como pelas disposições fixadas neste Edital e anexos, sujeitando-se a Lei Estadual nº 11.389, de 25/11/1999. 

I - Do objeto do Credenciamento

1.1 Constitui objeto do presente procedimento administrativo credenciar Pessoa Jurídica cujo objeto social contemple o serviço especializado de Engenharia Civil e/ou Arquitetura, especializadas na prestação de serviços técnicos de avaliações de imóveis, análise de viabilidade e relatórios de medição de obra, na(s) atividade(s) técnica(s) constantes nos grupos de interesse de atendimento, observando a formação e experiências requeridas, conforme Anexo II do Termo de Referência, e em conformidade com os critérios, termos e condições estabelecidos neste instrumento e em seus anexos. 

1.2 As empresas consideradas aptas ao credenciamento comporão cadastro específico e poderão, sem caráter de exclusividade e de acordo com as necessidades do Banrisul, ser contratadas, na forma do contrato anexo, para prestarem os serviços objeto do presente Edital. 

II - Da documentação para Credenciamento

2.1 Para o credenciamento as empresas interessadas deverão entregar, no prazo e local indicados no presente Edital, sob protocolo, originais ou cópias autenticadas dos seguintes documentos:

2.1.1.
Requerimento, na forma constante do Anexo IV do Termo de Referência, de interesse no presente credenciamento, de acordo com os critérios e condições estabelecidos neste Edital, apresentado em papel timbrado da interessada ao credenciamento, em duas vias, a fim de que a 2º via seja devolvida protocolada. 

2.1.2 Certidão de Registro de Pessoa Jurídica da empresa no CREA e/ou CAU, dentro do seu prazo de validade, onde constem seus responsáveis técnicos e, que a empresa está registrada para prestação de serviços de estudo de viabilidade técnico econômica e/ou vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico, conforme Atividade 03 ou 06, da Resolução 218. CONFEA, de 29/06/1973.

2.1.2.1 Visto do CREA e/ou CAU, quando o registro for de outro Estado, para unidades da federação onde pretenda atuar, em nome da pessoa jurídica e dos profissionais que compõem o corpo técnico.
2.1.3 Informar grupo de atividades técnicas x região(ões) de interesse para atendimento nos moldes do ANEXO V do Termo de Referência: a interessada deverá marcar o grupo de atividades técnicas de interesse e a(s) região(ões) de interesse para atendimento deste grupo. Quando a proponente possuir interesse em se credenciar em mais de um grupo de atividades técnicas, deverá apresentar uma via do anexo para cada grupo de interesse escolhido.

2.1.4 Apresentar para cada profissional do quadro técnico:
a) Capa de Currículo por Profissional, conforme ANEXO VI do Termo de Referência;

b) Currículo, conforme ANEXO VII do Termo de Referência – Modelo de Curriculum Vitae;

c) Certidão de Registro de Pessoa Física junto ao CREA e/ou CAU;

d) Prova de vínculo com a empresa proponente, cujos nomes não constem emitidos pelo CREA e/ou CAU referente à Pessoa Jurídica: Carteira de Trabalho, ou Folha de Registro de Empregado (FRE), ou Contrato de Prestação de Serviço, devidamente registrado;

e) Relação dos Comprovantes de Experiência por Profissional, conforme ANEXO VIII do Termo de Referência.

f) Comprovantes de curso(s) que comprove a formação requerida na(s) atividade(s)

técnica(s) de interesse para credenciamento, conforme estabelecido no Anexo II do Termo de Referência.

g) Atestado(s) e trabalho(s) que comprove as experiências requeridas nas atividades técnicas de interesse para credenciamento, conforme estabelecido no Anexo II do Termo de Referência.

2.1.5 Atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por empresa(s) de direito público ou privado, que comprove(m) ter a empresa, desempenhado de forma satisfatória atividade compatível com o objeto do presente credenciamento, de acordo com o(s) grupo(s) de atividades técnicas para o(s) qual(is) a empresa interessada vá requerer credenciamento, conforme Anexo II do Termo de Referência. 

- O(s) atestado(s) deverá(ão) seguir o padrão de modelo CREA e/ou CAU, contendo a finalidade do trabalho (compra/venda; locação), tipologia do imóvel, endereço, área construída, responsável técnico pela execução do trabalho, número da ART/RRT correspondente e estar(em) assinado(s) pelo responsável legal da empresa contratante. No caso do(s) atestado(s) estar(em) em nome da empresa requerente, o(s) responsável(is) técnico(s) deverá(ão) estar, obrigatoriamente, indicado(s) no Atestado.

2.1.6
Registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado e, no caso de sociedades por ações, juntar também, documento de eleição de seus atuais administradores. 

2.1.7
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

2.1.8
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da empresa, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

2.1.9
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Dívida Ativa da União e Tributos e Contribuições Federais), Estadual e Municipal do domicílio ou sede da empresa. 

2.1.10 Prova de Regularidade com o FGTS e INSS. 

2.1.11 Prova de Regularidade Trabalhista na forma da Lei 12.440 de 07 de julho de 2011.

2.1.12 Certidão negativa de falência ou concordata e de execução patrimonial expedidas pelo distribuidor judicial da sede da interessada. Nas praças onde houver mais de um cartório distribuidor, deverão ser emitidas tantas certidões quantos forem os cartórios. 

2.1.13 Declaração, sob as penas da lei, na forma do modelo anexo I, de cumprimento da exigência de que trata o inciso V do art. 27 da Lei 8666/93. 

2.1.14 Declaração da obrigatoriedade de comunicação da existência de fato impeditivo, superveniente ao credenciamento e à assinatura do contrato, que coloque em risco ou impeça a prestação de serviços objeto da contratação.
2.1.15 Declaração de que a empresa e seus sócios não patrocinam, de forma direta ou indireta, ações ou quaisquer demandas contra o Banco, suas empresas controladas e seu acionista controlador Estado do Rio Grande do Sul.

III - Da entrega da documentação

3.1
Todos os documentos necessários ao credenciamento deverão ser entregues até às .... horas do dia .......................... , na recepção da Unidade de Licitações e Compras do Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A, sito na Rua General Câmara, 156 – 4° andar, Porto Alegre – CEP 90010.230, em envelope fechado, contendo na sua parte frontal os dizeres: 

BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SI A

Edital de credenciamento n° .................
Documentos para credenciamento de Pessoa Jurídica cujo objeto social contemple o serviço especializado de Engenharia Civil e/ou Arquitetura.
Nome da Empresa:............................. 

3.2
Os documentos para credenciamento exigidos deverão ser apresentados, para facilitar sua conferência, na forma e ordenação estabelecida neste processo, contendo numeração e rubrica do representante legal da empresa em todas as suas páginas.

3.3 
Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial. Poderão ser apresentados documentos extraídos via internet (via original), cuja aceitação fica condicionada a verificação de sua autenticidade através do site do órgão que expediu. 


3.4
Todos os documentos necessários ao credenciamento deverão ser entregues no ato do pedido de credenciamento. Não serão recebidos pedidos para complementação posterior de documentos. 

3.5
Todos os documentos exigidos deverão estar com prazo de validade em vigor na data de sua apresentação. Quando não houver validade expressa no documento, serão considerados válidos por 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão. 

3.6
A empresa interessada que alegar estar desobrigada da apresentação de quaisquer dos documentos exigidos neste processo, deverá comprovar esta condição por meio de certificado expedido por órgão competente ou legislação em vigor, apresentados na forma do inciso 2 e 3 acima. 

3.7
As empresas interessadas que necessitarem de informações adicionais a respeito deste processo deverão procurar a Unidade de Licitações e Compras, no horário das 10 horas às 16 horas, no endereço constante no item 3.1 supra, onde serão devidamente atendidas.

IV - Dos impedimentos

4.1 Estão impedidas de participar de qualquer fase do processo de credenciamento, pessoas jurídicas que se enquadrem em uma ou mais das situações abaixo:

4.1.1 Estejam constituídas sob a forma de consórcio ou cooperativas;

4.1.2 Empresa integrada por cônjuges ou parentes até segundo grau de membros do Conselho de Administração, Conselho Fiscal, Diretoria, Superintendentes Regionais, Superintendentes e Gerências de Unidades e Gerências de Agências do Banrisul ou suas controladas. 

4.1.3 Estejam em processo de falência, concordata, dissolução ou liquidação. 

4.1.4 Não comprovem que o seu objeto social compreende a prestação de serviço especializado de Engenharia Civil e/ou Arquitetura.

4.1.5 Inadimplentes com o Banrisul e/ou suas controladas.

4.1.6 Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pelo Banrisul, ou ainda, que estejam suspensas ou declaradas inidôneas para contratar com qualquer órgão da Administração Pública Estadual motivada pelas hipóteses previstas no art. 88 da Lei 8666/93. 

V - Da análise da documentação e do credenciamento

5.1 O credenciamento a que se refere este edital será indeferido no caso de a interessada ser julgada inapta, assim considerada aquela que NÃO atender às condições exigidas neste edital, ou não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou os apresentar com adulterações, falsificações, emendas ou rasuras, ou ainda, com seu prazo de validade vencido, observado o disposto no item III, incisos 3.4 e 3.5.

5.2 As comunicações dos atos de credenciamento, serão efetivadas via fax, email e afixação em mural na Unidade de Licitações e Compras, com publicação apenas da lista de empresas credenciadas.

5.3 Aprovado o credenciamento, o Banco divulgará a nominata das empresas credenciadas, no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande circulação.
5.4 O credenciamento a que se refere este edital não importa necessariamente em contratação, nem a contratação em direito à prestação exclusiva dos serviços, mas sim, de acordo com as necessidades do Banco do Estado do Rio Grande do Sul S/A.

VI – Dos Recursos Administrativos 

6.1 Do resultado publicado conforme inciso 5.3 do item V caberá recurso, na forma prevista na Lei 8666/93, devendo ser interposto por escrito e entregue sob protocolo no local indicado no item XI do presente Edital. 

VII- Da remuneração dos Serviços

7.1 Os serviços serão remunerados conforme minuta de contrato anexo a este edital. 

VIII - Da supervisão da prestação dos serviços

8.1 Sem prejuízo da independência profissional e observada a natureza do contrato, os serviços serão prestados sob a supervisão técnica da Unidade de Engenharia do Banrisul.

IX - Dos prazos (Validade do Credenciamento e Contratação)

9.1 O prazo de validade do credenciamento será de (12) meses, a contar da publicação da nominata das empresas credenciadas de que trata o inciso 5.3 do item V do presente edital, podendo ser prorrogado por igual período, na forma da lei, a critério exclusivo do BANRISUL, observada a oportunidade e conveniência. 

9.2 O prazo do contrato será de 01 (um) ano, a partir de sua celebração, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite legal, observadas as condições que autorizem a contratação.

X - Do instrumento de Contrato

10.1 Após o credenciamento, as empresas que tiverem seu requerimento de credenciamento deferido, se e quando detectada a necessidade pelo Banrisul, serão chamadas para formalizarem o Contrato de Prestação de Serviços Técnicos de Avaliação de Imóveis Urbanos, cujo modelo está anexado ao presente edital e estabelece as demais condições do presente regime de contração.

XI - Do local de atendimento

11.1 O Edital e anexos serão entregues aos interessados em Porto Alegre, na recepção da Unidade de Licitações do Banco do Estado do Rio Grande do Sul S/A, situada na Rua General Câmara, 156 – 4° andar, Porto Alegre – CEP 90010.230, local onde serão recebidos os documentos para credenciamento, até a data e horário constantes do preâmbulo deste edital; bem como estará disponível no site www.banrisul.com.br.

. 

XII – Anexos

12.1 Fazem parte integrante deste edital:

12.1.1 Anexo I
Declaração de que não emprega menor de 18 anos;
12.1.2 Anexo II
Termo de Referência e seus Anexos (Anexo I - Descrição das regiões de atendimento; Anexo II - Atividades técnicas para atendimento formação e experiência requerida; Anexo III - Apresentação da documentação técnica; Anexo IV - Requerimento para credenciamento; Anexo V - Atividades técnicas x região(ões) de interesse para atendimento; Anexo VI - Capa de currículo por profissional; Anexo VII - Modelo de curriculum vitae; Anexo VIII - Relação dos comprovantes de experiência por profissional);
12.1.3 Anexo III
Minuta do Contrato de Prestação de Serviços Técnicos de Avaliação de Imóveis Urbanos.
Porto Alegre, 15 de agosto de 2014
  BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.
UNIDADE DE LICITAÇÕES E COMPRAS
ANEXO I
DECLARAÇÃO

Ref.: (identificação da licitação) 

................... ................... ................... ..................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) , portador(a) da Carteira de Identidade n° ................... e do CPF n° ................... .DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

( ) Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

(data)

................................................................. 
....................................

Empresa (representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Credenciamento de Pessoa Jurídica cujo objeto social contemple o serviço especializado de Engenharia Civil e/ou Arquitetura para prestação de serviços técnicos de Avaliação de Imóveis, Análise de viabilidade e Relatório de Medição de Obra, de acordo com os critérios, termos e condições estabelecidas neste instrumento e demais Anexos, que o integram e completam.

2. ABRANGÊNCIA DE ATENDIMENTO

2.1. Para requerer credenciamento, as interessadas deverão identificar a(s) região(ões) de atendimento de interesse, conforme Anexo I.

2.2. A área de abrangência de atendimento da empresa contratada corresponderá a(s) região(ões) de atendimento escolhida(s), composta dos municípios de abrangência e seus distritos.

3. ATIVIDADES TÉCNICAS DE ATENDIMENTO

3.1. As atividades técnicas encontram-se em grupos de interesse de atendimento.

3.2. Para requerer credenciamento, as interessadas deverão identificar os grupos de interesse de atendimento, observando a formação e experiências requeridas, conforme Anexo II.

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

4.1. A(s) atividade(s) técnica(s) de interesse para credenciamento deverá(ão) ser compatível(is) com o objeto social da empresa, certidão de registro de pessoa jurídica do CREA e/ou CAU, experiência e capacidade técnica e operacional do seu quadro técnico.

4.2. O profissional da Credenciada que executará a(s) atividade(s) técnica(s) deverá ser o mesmo que comprovou experiência através do(s) Atestado(s) Técnico(s) apresentado(s) na fase de habilitação ou, profissional habilitado conforme item 17 deste termo.

4.2.1. Outros profissionais do quadro técnico da credenciada, que não tenham sido habilitados pelo BANRISUL, estão impedidos de executar o objeto deste Edital.

4.3. Os requisitos de qualificação técnica a serem observados constam no Edital.

4.4. Para requerer credenciamento, as interessadas deverão seguir o padrão de entrega da documentação técnica conforme Anexo III.

5. DISTRIBUIÇÃO DO OBJETO

5.1. A distribuição do objeto ocorrerá de forma equitativa, de modo a preservar o princípio da igualdade e da transparência de atuação.

5.2. A distribuição do objeto seguirá a ordem de uma fila previamente estabelecida mediante sorteio, a partir do grupo de atividades técnicas x região de atendimento.

5.3. De acordo com a atividade a ser executada, será convocada a empresa constante da relação de contratadas, observada sempre a ordem acima mencionada. 

5.4. Quando se tratar de demanda vinculada ou complementar a uma demanda já cadastrada, a distribuição será dirigida, preferencialmente, para a empresa que esteja atuando no serviço ou, no caso de impossibilidade desta, para outra que já atuou no processo, se houver.

5.5. O Relatório de Medição de Obra, atividades técnicas D-01 e D-02, é considerado demanda vinculada, sendo encaminhado, preferencialmente, para a mesma empresa que realizou a Análise de Viabilidade do projeto, visando homogeneidade na atuação técnica.

5.5.1. No entanto, ficará a critério do BANRISUL a manutenção ou não da mesma empresa, podendo a atividade técnica ser distribuída, observando a ordem mencionada no item 5.2.

5.6. Para todas as atividades técnicas poderá ser solicitado os serviços adicionais de revisão de valor e pedido de complementação e/ou atualização, sendo estes sempre encaminhados a empresa credenciada, autora do trabalho.

6. CONVOCAÇÃO 

6.1. A convocação para execução do serviço ocorre de acordo com a sequência pré-estipulada, conforme distribuição do objeto, por meio de comunicação formal, expedida por fax ou e-mail, podendo ser ratificada por contato telefônico, a critério do BANRISUL.

6.2. Para cada convocação será emitido uma Autorização de Serviço que ficará disponível a contratada na Agência/Unidade BANRISUL solicitante, juntamente com a documentação técnica.

6.3. A recusa de serviços pela contratada sempre deverá ser formalizada com a devida justificativa à Unidade de Engenharia do BANRISUL, dentro do prazo previsto em contrato, podendo esta ser aceita ou não.

6.4. A recusa formal da prestação do serviço, por parte da credenciada, justificada ou não, implicará em repasse para a próxima empresa, seguindo a ordem sequencial.
7. BUSCA DA DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA

7.1. A documentação técnica, necessária para execução do serviço, estará disponível na Agência/Unidade BANRISUL solicitante para busca do Representante Legal ou Profissional da Contratada, sob protocolo de recebimento na Autorização de Serviço.

7.2. A Contratada responde, na qualidade de fiel depositária, por toda documentação que lhe for entregue pela Agência/Unidade BANRISUL solicitante, até a devolução, sob protocolo.

8. DESENVOLVIMENTO DO SERVIÇO

8.1. Todo serviço técnico deverá ser desenvolvido em conformidade com as Orientações Técnicas BANRISUL e em conformidade com a NBR 14.653 da ABNT e suas partes.

8.2. Compreende o desenvolvimento dos serviços:

a) Análise da documentação técnica;

b) Vistoria;

c) Medição de obra;

d) Pesquisa de Dados de Mercado;

e) Aplicação da metodologia avaliatória;

f) Resultados.

9. ENTREGA DO SERVIÇO 

9.1. O serviço técnico deve ser entregue, obrigatoriamente, na Agência/Unidade BANRISUL solicitante, sempre em meio físico, em duas vias originais, com a assinatura do responsável técnico, autor do trabalho, e Responsável Legal da Contratada.

9.2. A critério do BANRISUL poderá ser solicitado a Contratada apresentação de mais uma via do trabalho.
10. RESPONSABILIDADE TÉCNICA

10.1. Para todo serviço técnico são providenciadas as ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) e/ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica), junto ao respectivo Conselho de Classe (CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia / CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo), respeitados os prazos regulamentares estabelecidos.

11. PRAZOS PARA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

11.1. Os prazos serão definidos pelo BANRISUL de forma a permitir as condições necessárias à realização do serviço técnico com qualidade, variando de acordo com a atividade.

11.2. Os prazos serão considerados a partir da convocação da Contratada.

12. USO DO MALOTE

12.1. Em função de conveniência e decisão do BANRISUL, a Agência/Unidade BANRISUL solicitante poderá utilizar-se do malote para encaminhamento de documentação/processo e devolução de trabalhos/serviços a Contratada.

12.2. A Contratada poderá utilizar-se do malote da Agência Mediadora para recebimento de documentação técnica e entrega de serviços a Agência/Unidade BANRISUL solicitante. 
12.3. Cabe lembrar que a opção em atender determinada região é da Contratada, e o cumprimento do prazo é clausula contratual obrigatória independente das distâncias existentes, local da demanda e Agência/Unidade BANRISUL solicitante.

13. REVISÃO DO OBJETO ENTREGUE

13.1. Todo e qualquer serviço técnico entregue pela Contratada será revisado pelo BANRISUL, através da Unidade de Engenharia.

13.2. O BANRISUL pode, a qualquer momento, realizar visitas técnicas aos imóveis avaliados, para conferencia dos serviços apresentados.

13.3. O BANRISUL pode, a qualquer momento, solicitar correções no serviço entregue pela Contratada.

14. PREÇOS E FORMA DE PAGAMENTO

14.1. O preço total e forma de pagamento serão definidos pelo CONTRATANTE, variando de acordo com a atividade desenvolvida.

14.2. Os deslocamentos serão remunerados conforme cláusula contratual, fazendo parte do preço total.

15. ALTERAÇÃO DE DADOS DA CREDENCIADA

15.1. Quaisquer alterações ocorridas em informações prestadas pela Contratada como e-mail, número de fax, telefone, conta corrente, bem como endereço de sua sede devem ser imediatamente comunicadas formalmente ao BANRISUL para que seja possível a sua atualização, evitando prejuízos futuros para a Credenciada.

15.2. A solicitação de alteração de endereço deve vir acompanhada do Aditivo ao Contrato Social da empresa, devidamente registrado na Junta Comercial.

16. SOLICITAÇÃO DE AFASTAMENTO

16.1. A Contratada pode solicitar afastamento, formalizando a solicitação ao BANRISUL.

16.2. A solicitação é obrigatória quando a Contratada estiver com o único profissional habilitado em determinada atividade impossibilitado para prestação do serviço.

16.3. Outros profissionais do quadro técnico da empresa, que não tenham sido habilitados pelo BANRISUL, estão impedidos de executar e assinar serviços demandados.

16.4. O período de afastamento não poderá ser superior a 120 dias.

16.5. O BANRISUL pode não acatar a solicitação de afastamento da Contratada, estando a empresa sujeita a enquadramento por faltas contratuais se não atender a convocação para realização de serviço já demandado.

16.6. A Contratada deverá, antes de efetivar seu afastamento, concluir e entregar todos os serviços demandados.

16.7. Excepcionalmente, em se tratando de atividade devolvida sem a devida conclusão, o BANRISUL poderá aceitar o afastamento da Contratada, arcando a empresa com as penalidades previstas.

17. ALTERAÇÃO DE PROFISSIONAIS DA CONTRATADA

17.1. A Contratada poderá solicitar alteração do quadro técnico (inclusão ou exclusão de profissional), formalizando a solicitação ao BANRISUL.

17.2. Em caso de inclusão de profissional(is), este(s) deverá(ão) apresentar a documentação exigida no Edital para análise do BANRISUL.

17.3. O(s) novo(s) profissional(is) só poderá(ão) realizar qualquer prestação de serviço após confirmação de aceitação, pelo BANRISUL, de alteração do quadro técnico.

17.4. Para realização de serviço já demandado, o BANRISUL pode não acatar a solicitação de alteração do quadro técnico, estando a Contratada sujeita a enquadramento por faltas contratuais, se não atender a convocação.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. As Orientações Técnicas BANRISUL serão disponibilizadas às empresas após a contratação.

18.2. A divulgação pelo BANRISUL, do tipo de serviço e remuneração, não caracteriza nenhuma expectativa de faturamento por parte das empresas, não cabendo ao BANRISUL o ressarcimento de eventuais prejuízos pelo não credenciamento de empresas, ou pelo fato do faturamento mensal da Contratada não atingir os níveis por essa pretendidos.

18.3. Havendo qualquer alteração na composição societária, no quadro permanente de profissionais ou outro motivo que justifique inclusive demonstração de incapacidade de realizar atividades para as quais está habilitada junto ao BANRISUL, a Contratada é reavaliada quanto à sua capacitação técnica, podendo ser descredenciada ou considerada não mais habilitada para uma ou mais modalidades de serviços, considerada a sua nova realidade.

18.4. O BANRISUL poderá, desde que não tenha conseguido suprir suas necessidades, realizar novos credenciamentos mesmo nas localidades onde já existam empresas credenciadas, assim como contratar empresas e profissionais não credenciados, a qualquer tempo e na forma da lei.

18.5. A ausência ou omissão do acompanhamento dos trabalhos por profissional do BANRISUL não eximirá a empresa das responsabilidades previstas no Edital.
ANEXO I
DESCRIÇÃO DAS REGIÕES DE ATENDIMENTO
ESTADO: RIO GRANDE DO SUL
	REGIÃO
	MUNICÍPIOS DE ABRANGÊNCIA

	Alegrete 
	Alegrete, Manoel Viana, Quaraí.

	Bagé
	Aceguá, Bagé, Candiota, Dom Pedrito, Hulha Negra, Pedras Altas, Pinheiro Machado.

	Bom Jesus
	Bom Jesus, São José dos Ausentes, Jaquirana.

	Canoas
	Canoas, Nova Santa Rita, Esteio

	Caxias do Sul
	Antônio Prado, Caxias do Sul, Farroupilha, Flores da Cunha, Ipê, Nova Pádua, São Marcos.

	Bento Gonçalves
	Barão, Bento Gonçalves, Boa Vista do Sul, Carlos Barbosa, Coronel Pilar, Garibaldi, Monte Belo do Sul, Nova Roma do Sul, Pinto Bandeira, Santa Tereza, São Vendelino.

	Caçapava do Sul
	Caçapava do Sul, Lavras do Sul, Santana da Boa Vista, São Sepé.

	Cachoeira do Sul
	Cachoeira do Sul, Novo Cabrais, Paraíso do Sul.

	Camaquã
	Amaral Ferrador, Arambaré, Camaquã, Cerro Grande do Sul, Chuvisca, Cristal, Dom Feliciano, Sentinela do Sul, Tapes.

	Carazinho
	Almirante Tamandaré do Sul, Carazinho, Coqueiros do Sul, Não-Me-Toque, Santo Antônio do Planalto, Saldanha Marinho, Sarandi, Victor Graeff.

	Cerro Largo
	Campina das Missões, Cândido Godói, Cerro Largo, Guarani das Missões, Mato Queimado, Pirapó, Porto Xavier, Roque Gonzales, Salvador das Missões, São Paulo das Missões, São Pedro do Butiá, Senador Salgado Filho, Sete de Setembro, Ubiretama.

	Constantina
	Cerro Grande, Constantina, Engenho Velho, Entre Rios do Sul, Lajeado do Bugre, Liberato Salzano, Novo Tiradentes, Novo Xingu, Ronda Alta, Rondinha, Sagrada Família, São José das Missões, Sarandi, Três Palmeiras, Trindade do Sul.

	Cruz Alta
	Boa Vista do Cadeado, Boa Vista do Incra, Cruz Alta, Pejuçara, Panambi, Santa Bárbara do Sul, Tupanciretã.

	Eldorado do Sul
	Arroio dos Ratos, Barão do Triunfo, Barra do Ribeiro, Butiá, Charqueadas, Eldorado do Sul, São Jerônimo, General Câmara,  Mariana Pimentel, Minas do Leão, Sertão Santana, Triunfo.

	Erechim
	Aratiba, Barão de Cotegipe, Barra do Rio Azul, Benjamim Constant do Sul, Campinas do Sul, Cruzaltense, Erechim, Erval Grande, Faxinalzinho, Gaurama, Itatiba do Sul, Jacutinga, Marcelino Ramos, Mariano Moro, Paulo Bento, Ponte Preta, Severiano de Almeida, Três Arroios, Viadutos.

	Encantado
	Capitão, Colinas, Coqueiro Baixo, Doutor Ricardo, Encantado, Imigrante, Muçum, Nova Bréscia, Roca Sales, Relvado.

	Encruzilhada do Sul
	Encruzilhada do Sul, Pantano Grande.

	Espumoso
	Alto Alegre, Campos Borges, Espumoso, Jacuizinho, Lagos dos Três Cantos, Tapera.

	Frederico Westphalen
	Alpestre, Ametista do Sul, Caiçara, Cristal do Sul, Frederico Westphalen, Gramado dos Loureiros, Iraí, Nonoai, Palmitinho, Pinhal, Planalto, Rio dos Índios, Rodeio Bonito, Seberi, Taquaruçu do Sul, Vicente Dutra, Vista Alegre.

	REGIÃO
	MUNICÍPIOS DE ABRANGÊNCIA

	Getúlio Vargas
	Áurea, Centenário, Erebango, Estação, Floriano Peixoto, Getúlio Vargas, Ipiranga do Sul, Quatro Irmãos, Sertão.

	Gravataí
	Cachoeirinha, Glorinha, Gravataí.

	Gramado
	Canela, Gramado, Santa Maria do Herval, Três Coroas.

	Guaporé
	Casca, Dois Lajeados, Fagundes Varela, Guaporé, Montauri, São Valentim, São Valentim do Sul, Serafina Corrêa, União da Serra, Vanini, Vespasiano Correa, Vista Alegre do Prata.

	Ibirubá
	Colorado, Ibirubá, Quinze de Novembro, Selbach, Fortaleza dos Valos.

	Ijuí
	Ajuricaba, Augusto Pestana, Bozano, Coronel Barros, Eugênio de Castro, Ijuí, Joia.

	Itaqui
	Itaqui.

	Jaguarão
	Arroio Grande, Herval, Jaguarão.

	Lagoa Vermelha
	Barracão, Capão Bonito do Sul, Caseiros, Ciríaco, David Canabarro, Ibiraiaras, Esmeralda, Guabiju, Lagoa Vermelha, Muliterno, Pinhal da Serra, Tupanci do Sul.

	Lajeado
	Arroio do Meio, Bom Retiro do Sul, Boqueirão do Leão, Canudos do Vale, Cruzeiro do Sul, Estrela, Fazenda Vilanova, Forquetinha, Lajeado, Marques de Souza, Mato Leitão, Poço das Antas, Progresso, Santa Clara do Sul,  Sério, Teutônia, Travesseiro, Venâncio Aires, Westfália.

	Montenegro
	Brochier, Capela de Santana, Harmonia, Maratá, Montenegro, Pareci Novo, Paverama, São Sebastião do Caí, São José do Sul, Salvador do Sul, São Pedro da Serra, Taquari.

	Mostardas
	Mostardas, Tavares.

	Nova Petrópolis
	Alto Feliz, Bom Princípio, Feliz, Linha Nova, Picada Café, Morro Reuter, Nova Petrópolis, Tupandi, Vale Real.

	Nova Prata
	André da Rocha, Cotiporã, Nova Araçá, Nova Bassano, Nova Prata, Paraí, Protásio Alves, São Domingos do Sul, São Jorge, Veranópolis, Vila Flores.

	Novo Hamburgo
	Campo Bom, Dois irmãos, Estância Velha, Ivoti, Lindolfo Collor, Novo Hamburgo, Presidente Lucena, São José do Hortêncio, Sapiranga.

	Osório
	Balneário Pinhal, Capão da Canoa, Capivari do Sul, Cidreira, Imbé, Santo Antônio da Patrulha, Maquiné, Osório, Palmares do Sul, Tramandaí, Xangri-lá.

	Palmeira das Missões
	Barra Funda, Bom Progresso, Chapada, Condor, Dois irmãos das Missões, Erval Seco, Jaboticaba, Nova Boa Vista, Nova Ramada, Novo Barreiro, Palmeira das Missões, São Pedro das Missões.

	Passo Fundo
	Água Santa, Camargo, Coxilha, Ernestina, Gentil, Marau, Mato Castelhano, Nicolau Vergueiro, Passo Fundo, Pontão, Santo Antônio do Palma, Vila Lângaro, Vila Maria.

	Pelotas
	Arroio do Padre, Canguçu, Capão do Leão, Cerrito, Morro Redondo, Pelotas, Piratini, São Lourenço do Sul, Turuçu.

	Porto Alegre 
	Alvorada, Porto Alegre, Viamão.

	Rio Grande
	Rio Grande, São José do Norte.

	Rosário do Sul
	Rosário do Sul

	Sananduva
	Cacique Doblê, Carlos Gomes, Charrua, Ibiaça, Machadinho, Paim Filho, Sananduva, São João da Urtiga, São José do Ouro, Tapejara, Maximiliano de Almeida, Santa Cecília do Sul, Santo Expedito do Sul.

	REGIÃO
	MUNICÍPIOS DE ABRANGÊNCIA

	Santa Cruz do Sul
	Herveiras, Passo do Sobrado, Rio Pardo, Santa Cruz do Sul, Sinimbu, Vale do Sol, Vale Verde, Vera Cruz.

	Santa Maria
	Agudo, Dilermando de Aguiar, Dona Francisca, Faxinal do Soturno, Formigueiro, Itaara, Ivorá, Jari, Júlio de Castilho, Mata, Nova Palma, Quevedos, Restinga Seca, Santa Maria, São João do Polêsine, São Martinho da Serra, São Pedro do Sul, Silveira Martins, Toropi.

	Santa Rosa
	Alecrim, Alegria, Boa Vista do Buricá, Doutor Maurício Cardoso, Giruá, Horizontina, Independência, Inhacorá, Novo Machado, Porto Lucena, Porto Mauá, Porto Vera Cruz, Santa Rosa, Santo Cristo, São José do Inhacorá, Santiago, Três de Maio, Tucunduva, Tuparendi.

	Santa Vitoria do Palmar
	Chuí, Pedro Osório, Santa Vitória do Palmar.

	Santana do Livramento
	Santana do Livramento.

	Santiago
	Capão do Cipó, Itacurubí, Jaguarí, Nova Esperança do Sul, São Francisco de Assis, Santiago, São Vicente do Sul, Unistalda.

	Santo Ângelo
	Catuípe, Entre-Ijuís, Santo Ângelo, Vitória das Missões.

	São Borja
	Maçambara, São Borja.

	São Francisco de Paula
	Cambará do Sul, São Francisco de Paula.

	São Gabriel
	Santa Margarida do Sul, São Gabriel, Vila Nova do Sul.

	São Leopoldo
	São Leopoldo, Sapucaia do Sul, Portão.

	São Luiz Gonzaga
	Bossoroca, Caibaté, Dezesseis de Novembro, Garruchos, Rolador, Santo Antônio das Missões, São Luiz Gonzaga, São Miguel das Missões, São Nicolau.

	Sobradinho
	Arroio do Tigre, Candelária, Cerro Branco, Estrela Velha, Ibarama, Lagoa Bonita do Sul, Lagoão, Passa Sete, Salto do Jacuí, Segredo, Sobradinho, Tunas.

	Soledade
	Anta Gorda, Arvorezinha, Barros Cassal, Fontoura Xavier, Gramado Xavier, Ibirapuitã, Ilópolis, Itapica, Mormaço, Nova Alvorada, Pinhal Grande, Pouso Novo, Putinga, São José do Herval, Soledade, Tio Hugo.

	Taquara
	Araricá, Igrejinha, Rolante, Riozinho, Parobé, Nova Hartz, Taquara.

	Torres
	Arroio do Sal, Dom Pedro de Alcântara, Itati, Mampituba, Morrinhos do Sul, Terra de Areia, Torres, Três Cachoeiras, Três Forquilhas.

	Três Passos
	Barra do Guarita, Campo Novo, Braga, Chiapetta, Coronel Bicaco, Crissiumal, Derrubadas, Tenente Portela, Esperança do Sul, Humaitá, Miraguaí, Nova Candelária, Pinheirinho do Vale, Redentora, Santo Augusto, São Martinho, São Valério do Sul, Sede Nova, Tiradentes do Sul, Três Passos, Vista Gaúcha.

	Uruguaiana
	Barra do Quaraí, Uruguaiana.

	Vacaria
	Campestre da Serra, Monte Alegre dos Campos, Muitos Capões, Vacaria.


ESTADO: SANTA CATARINA
	REGIÃO
	MUNICÍPIOS DE ABRANGÊNCIA

	Araranguá
	Araranguá, Balneário Arroio do Silva, Balneário Gaivotas, Ermo, Jacinto Machado, Maracajá, Meleiro, Morro Grande, Passo de Torres, Praia Grande, Santa Rosa do Sul, São João do Sul, Sombrio, Timbé do Sul, Turvo.

	Blumenau
	Apiúna, Ascurra, Benedito Novo, Blumenau, Botuverá, Brusque, Doutor Pedrinho, Gaspar, Guabiruba, Indaial, Luiz Alves, Pomerode, Rio dos Cedros, Rodeio, Timbó.

	Caçador
	Arroio Trinta, Caçador, Calmon, Fraiburgo,  Iomerê, Lebon Régis, , Macieira, Matos Costa, Rio das Antas,  Videira.

	Chapecó
	Águas de Chapecó, Águas Frias, Arvoredo, Bom Jesus do Oeste, Caibi, Caxambu do Sul, Chapecó, Cordilheira Alta, Coronel Freitas, Formosa do Sul, Guatambu, Nova Erechim, Nova Itaberaba, Pinhalzinho, Planalto Alegre, Quilombo, Santiago do Sul, São Carlos, Saudades, União do Oeste.

	Concórdia
	Alto Bela Vista, Arabutã, Concórdia, Ipira, Ipumirim, Irani, Itá, Lindoia do Sul, Paial, Peritiba, Piratuba, Presidente Castello Branco, Seara.

	Criciúma
	Balneário Rincão, Cocal do Sul, Criciúma, Forquilhinha, Içara, Lauro Müller, Morro da Fumaça, Nova Veneza, Siderópolis, Treviso, Urussanga.

	Florianópolis
	Antônio Carlos, Biguaçu, Florianópolis, Governador Celso Ramos, Palhoça, Paulo Lopes, Santo Amaro da Imperatriz, São José, São Pedro de Alcântara,

	Itajaí
	Balneário Camboriú, Balneário Piçarras, Barra Velha, Bombinhas, Camboriú, Ilhota, Itajaí, Itapema, Navegantes, Penha, Porto Belo, São João do Itaperiú

	Joaçaba
	Água Doce, Capinzal, Catanduvas, Erval Velho, Herval d'Oeste, Ibiam, Ibicaré, Jaborá, Joaçaba, Lacerdópolis, Luzerna, Ouro, Pinheiro Preto, Salto Veloso, Tangará, Treze Tílias, Vargem Bonita.

	Joinville
	Araquari, Balneário Barra do Sul, Campo Alegre, Corupá, Garuva, Guaramirim, Itapoá, Jaraguá do Sul, Joinville, Massaranduba, Rio Negrinho, São Bento do Sul, São Francisco do Sul, Schroeder.

	Lages
	Anita Garibaldi, Bocaina do Sul, Bom Jardim da Serra, Bom Retiro, Campo Belo do Sul, Capão Alto, Celso Ramos, Cerro Negro, Correia Pinto, Otacílio Costa, Lages, Painel, Palmeira, Rio Rufino, São Joaquim, São José do Cerrito, Urubici, Urupema.


OUTROS ESTADOS

	REGIÃO
	MUNICÍPIOS DE ABRANGÊNCIA

	Brasília (GO)
	Abadiânia, Águas Frias de Goiás, Águas Lindas de Goiás, Alexânia, Brasília, Buritis, Cabeçeira Grande, Cabeçeiras, Cidade Ocidental, Cocalzinho de Goiás, Corumbá de Goiás, Cristalina, Distrito Federal, Formosa, Luziânia, Mimoso de Goiás, Novo Gama, Padre Bernardo, Pirenópolis, Planaltina, Santo Antônio do Descoberto, Unaí, Valparaíso de Goiás, Vila Boa.

	Belo Horizonte (MG)
	Baldim, Belo Horizonte, Betim, Brumadinho, Caeté, Capim Branco, Confins, Contagem, Esmeraldas, Florestal, Ibirité, Igarapé, Itaguara, Itatiaiuçu, Jaboticatubas, Juatuba, Lagoa Santa, Mário Campos, Mateus Leme, Matozinhos, Nova Lima, Nova União, Pedro Leopoldo, Raposos, Ribeirão das Neves, Rio Acima, Rio Manso, Sabará, Santa Luzia, São Joaquim de Bicas, São José da Lapa, Sarzedo, Taquaraçu de Minas e Vespasiano.

	Cascavel(PR)
	Anahy, Boa Vista da Aparecida, Braganey, Cafelândia, Campo Bonito, Capitão Leônidas Marques, Cascavel, Catanduvas, Corbélia, Diamante do Sul, Guaraniaçu, Ibema, Iguatu, Lindoeste, Nova Aurora, Santa Lúcia, Santa Tereza do Oeste, Três Barras do Paraná.

	Curitiba (PR)
	Adrianópolis, Agudos do Sul, Almirante Tamandaré, Araucária, Balsa Nova, Bocaiúva do Sul, Campina Grande do Sul, Campo do Tenente, Campo Largo, Campo Magro, Cerro Azul, Colombo, Contenda, Curitiba, Doutor Ulysses, Fazenda Rio Grande, Itaperuçu, Lapa, Mandirituba, Piên, Pinhais, Piraquara, Quatro Barras, Quitandinha, Rio Branco do Sul, Rio Negro, São José dos Pinhais, Tijucas do Sul, Tunas do Paraná.

	Fortaleza(CE)
	Aquiraz, Cascavel, Caucaia, Chorozinho, Eusébio, Fortaleza, Quaiúba, Horizonte, Itaitinga, Maracanaú, Maranguape, Pacajus, Pacatuba, Pindoretama, São Gonçalo do Amarante.

	Recife (PE)
	Jaboatão dos Guararapes,Olinda, Paulista, Igarassu, Abreu e Lima, Camaragibe, Cabo de Santo Agostinho, São Lourenço da Mata, Araçoiaba, Ilha de Itamaracá, Ipojuca, Moreno, Itapissuma e Recife.

	Rio de Janeiro (RJ)
	Belford Roxo, Duque de Caxias, Guapimirim, Itaboraí, Itaguaí, Japeri, Majé, Maricá, Mesquita, Nilópolis, Niterói, Nova Iguaçu, Paracambi, Queimados, Rio de Janeiro, São Gonçalo, São João de Meriti, Seropédica, Tanguá.

	Salvador (BA)
	Camaçari, Candeias, Dias d'Ávila, Itaparica, Lauro de Freitas, Madre de Deus, Mata de São João, Pojuca, Salvador, São Francisco do Conde, São Sebastião do Passé, Simões Filho e Vera Cruz.

	São Paulo (SP)
	Arujá, Barueri, Biritiba Mirim, Caieiras, Cajamar, Carapicuíba, Cotia, Diadema, Embu das Artes, Embu-Guaçu, Ferraz de Vasconcelos, Francisco Morato, Guararema, Guarulhos, Itapevi, Itapecerica da Serra, Itaquaquecetuba, Jandira, Juquitiba, Mairiporã, Mauá, Mogi das Cruzes, Osasco, Pirapora do Bom Jesus, Poá, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Salesópolis, Santa Isabel, Santana de Parnaíba, Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, São Lourenço da Serra, São Paulo, Suzano, Taboão da Serra, Vargem Grande Paulista.


ANEXO II
ATIVIDADES TÉCNICAS PARA ATENDIMENTO

FORMAÇÃO E EXPERIÊNCIA REQUERIDA

GRUPO DE ATIVIDADES TÉCNICAS PARA ATENDIMENTO:

GRUPO I: Prestação de serviço nas atividades técnicas A-01, A-02, C-01 e D-01.

GRUPO II: Prestação de serviço nas atividades técnicas B-01 e B-03.

GRUPO III: Prestação de serviço nas atividades técnicas B-02 e B-04.

GRUPO IV: Prestação de serviço nas atividades técnicas A-03, C-02 e D-02.

OBSERVAÇÕES:

- Não serão aceitos laudos nos quais se utilize tratamento de fatores; 

- Será exigida nos trabalhos apresentados, em que foram utilizados inferência estatística, a apresentação de fotos de, pelo menos, 05 (cinco) elementos amostrais utilizados;

- O(s) certificado(s) de realização de curso(s) poderá(ão) ser substituído por certificado, emitido por entidade/instituto de classe ou, instituição de ensino reconhecida pelo MEC, declarando que o profissional ministrou curso(s) de capacitação na área da Engenharia de Avaliações e/ou Engenharia Econômica.

- O(s) atestado(s) deverá(ão) seguir o padrão de modelo CREA e/ou CAU, contendo a finalidade do trabalho (compra/venda; locação), tipologia do imóvel, endereço, área construída, responsável técnico pela execução do trabalho, número da ART/RRT correspondente e estar(em) assinado(s) pelo responsável legal da empresa contratante. No caso do(s) atestado(s) estar(em) em nome da empresa requerente, o(s) responsável(is) técnico(s) deverá(ão) estar, obrigatoriamente, indicado(s) no Atestado.

 - A comprovação de experiência requerida poderá ser feita por meio de declaração do BANRISUL, para o profissional que já executou a(s) atividade(s) técnica(s) à Instituição, exceto a comprovação de curso(s), que deverá ser apresentada por todos os interessados ao credenciamento.

SIGLAS:

ART – Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao CREA;

CAU – Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo;

CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia;

CAT – Certidão de Acervo Técnico emitida pelo CREA ou CAU;

NBR – Norma Brasileira da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

RRT – Registro de Responsabilidade Técnica junto ao CAU.

FORMAÇÃO SUPERIOR:
 - Engenharia civil e/ou Arquitetura.

	ATIVIDADE TÉCNICA
	COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA REQUERIDA

	GRUPO I
	A-01
	Laudo de avaliação simplificado, sendo dispensável apresentação de pesquisa de dados de mercado.

Tipologias:

-Lote habitacional unifamiliar (sem benfeitorias): AT ≤ 500m²;

-Unidade hab. unifamiliar isolada e/ou em condomínio, com boxes: AT ≤ 500m²;

-Sala/andar comercial, loja, galpão/pavilhão, prédio: AT ≤ 100m².

- Vaga de garagem.
	a) Apresentar certificado de curso de avaliações de imóveis que contemple em seu programa de conteúdo a capacitação em inferência estatística aplicada à avaliação, com carga horária mínima de 20 horas.

b) Apresentar Atestado(s) Técnico(s), emitido por empresa de direito público ou privado, devidamente registrado(s) na entidade profissional competente CREA e/ou CAU e respectivas ART(s)/ RRT(s) ou certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), comprovando a execução de:

- 05 (cinco) laudos de avaliação de imóvel residencial, determinando o valor de mercado de compra/venda.

- 05 (cinco) laudos de avaliação de imóvel comercial, determinando o valor de mercado de compra/venda.

c) Apresentar 01 (um) laudo de avaliação completo, citado no Atestado Técnico acima, determinando o valor de mercado de compra/venda pelo MCDDM, com a utilização de inferência estatística, tratamento científico, elaborado segundo a NBR 14653-2, onde se tenha atingido no mínimo grau de fundamentação II, acompanhado de respectiva ART e/ou RRT.

d) Ter atuado em:

- 05 análises de viabilidade técnica e/ou elaboração de projeto de edificação;

- 05 fiscalizações e/ou medição e/ou execução de obra.

Comprovar por meio de ART(s)/RRT(s) ou certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT).

	
	A-02
	Laudo de avaliação simplificado, sendo necessária apresentação de pesquisa de dados de mercado.

Tipologias: 

-Lote habitacional unifamiliar (sem benfeitorias): AT > 500m².

-Unidade hab. unifamiliar isolada e/ou em condomínio, com boxes: AT > 500m²;  

-Sala/andar comercial, loja, galpão/pavilhão, prédio: 

100m² < AT ≤ 400m².
	

	
	C-01
	Análise de Viabilidade - CICAP (C-01);

Relatório de Medição de Obra - CICAP (D-01).

Tipologias: 
-Unidade habitacional unifamiliar isolada;

-Unidade habitacional unifamiliar em condomínio;

-Prédio residencial e/ou comercial.
	

	
	D-01
	
	


FORMAÇÃO SUPERIOR:
 - Engenharia civil e/ou Arquitetura.

	ATIVIDADE TÉCNICA
	COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA REQUERIDA

	GRUPO II
	B-01
	Laudo de avaliação completo, determinando o valor de mercado de compra/venda.

Tipologias: 

-Terreno urbano (sem benfeitorias). 

AT ≤ 10.000m²

-Sala/andar comercial, loja, galpão/pavilhão, prédio:

400m² < AT ≤ 5.000m².


	a) Apresentar certificado(s) de curso(s) de avaliações de imóveis que contemplem em seu(s) programa(s) de conteúdo a capacitação em inferência estatística aplicada à avaliação. Carga horária mínima: 40 horas

b) Apresentar Atestado(s) Técnico(s), emitido por empresa de direito público ou privado, devidamente registrado(s) na entidade profissional competente CREA e/ou CAU e respectivas ART(s)/ RRT(s) ou certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), comprovando a execução de:

- 05 (cinco) laudos de avaliação de imóvel comercial, com área superior a 400m², determinando o valor de mercado de compra/venda.

- 05 laudos de avaliação de imóvel comercial, com área superior a 200m², determinando o valor de mercado de locação.

c) Apresentar 01 (um) laudo de avaliação completo de imóvel comercial, citado no Atestado Técnico acima, com área superior a 400m², determinando o valor de mercado de compra/venda pelo MCDDM, com a utilização de inferência estatística, tratamento científico, elaborado segundo a NBR 14653-2, onde se tenha atingido grau de fundamentação I, acompanhado de respectiva ART e/ou RRT.

d) Apresentar 01 (um) laudo de avaliação completo de imóvel comercial, citado no Atestado Técnico acima, com área superior a 200m², determinando o valor de mercado de locação pelo MCDDM, com a utilização de inferência estatística, tratamento científico elaborado segundo a NBR 14653-2, onde se tenha atingido grau de fundamentação I, acompanhado de respectiva ART e/ou RRT.

e) Apresentar 01 (um) laudo de avaliação com a utilização de método evolutivo ou involutivo, segundo a NBR 14653-2, acompanhado da respectiva ART ou RRT.

	
	B-03
	Laudo de avaliação completo, determinando o valor de mercado de locação e valor de compra/venda.

Tipologias:

-Sala/andar comercial, loja, galpão/pavilhão, prédio, agência bancária, unidade hipotética.

ATP ≤ 1.000m².

-Espaço comercial para autoatendimento.


	


	ATIVIDADE TÉCNICA
	COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA REQUERIDA

	GRUPO III
	B-02
	Laudo de avaliação completo, determinando o valor de mercado de compra/venda.

Tipologias: 

-Terreno urbano (sem benfeitorias). AT > 10.000m²

-Gleba urbanizável

-Sala/andar comercial, loja, galpão/pavilhão, prédio:

AT > 5.000m².

-Avaliações atípicas

	a) Apresentar certificado(s) de curso(s) de avaliações de imóveis que contemplem em seu(s) programa(s) de conteúdo a capacitação em inferência estatística aplicada à avaliação. Carga horária mínima: 40 horas.

b) Apresentar certificado de curso de Estudo de Viabilidade e Avaliação Econômica de empreendimentos. Carga horária mínima: 20 horas.

c) Apresentar Atestado(s) Técnico(s), emitido por empresa de direito público ou privado, devidamente registrado(s) na entidade profissional competente CREA e/ou CAU e respectivas ART(s)/ RRT(s) ou certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), comprovando a execução de:

- 02 laudos de avaliação de imóvel comercial, com área superior a 5.000m², determinando o valor de mercado de compra/venda.

- 02 laudos de avaliação de imóvel comercial, com área superior a 1.000m², determinando o valor de mercado de locação.

c) Apresentar 01 (um) laudo de avaliação completo de imóvel comercial, citado no Atestado Técnico acima, com área superior a 5.000m², determinando o valor de mercado de compra/venda pelo MCDDM, com a utilização de inferência estatística, tratamento científico, elaborado segundo a NBR 14653-2, onde se tenha atingido grau de fundamentação I, acompanhado de respectiva ART e/ou RRT.

d) Apresentar 01 (um) laudo de avaliação completo de imóvel comercial, citado no Atestado Técnico acima, com área superior a 1.000m², determinando o valor de mercado de locação pelo MCDDM, com a utilização de inferência estatística, tratamento científico elaborado segundo a NBR 14653-2, onde se tenha atingido grau de fundamentação I, acompanhado de respectiva ART e/ou RRT.

e) Apresentar 01 (um) laudo de avaliação com a utilização de método evolutivo ou involutivo, segundo a NBR 14653-2, acompanhado da respectiva ART ou RRT.

	
	B-04
	Laudo de avaliação completo, determinando o valor de mercado de locação e valor de compra/venda.

Tipologias:

-Sala/andar comercial, loja, galpão/pavilhão, prédio/conjunto comercial, agência bancária, unidade hipotética. 

ATP > 1.000m².

-Locações tipo built to suit.
	


FORMAÇÃO SUPERIOR:
 - Engenharia civil e/ou Arquitetura.

	ATIVIDADE TÉCNICA
	COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA REQUERIDA

	GRUPO IV
	A-03
	Laudo de Avaliação Simplificado para fins de repasse de unidades – Plano empresário (A-03);

Análise de Viabilidade – Plano Empresário (C-02);

Relatório de medição - Plano Empresário (D-02).

Tipologias: 

Empreendimento imobiliário
	a) Apresentar experiência requerida no Grupo III.

b) Ter atuado em:

- 05 fiscalização e/ou medição e/ou execução de obra de empreendimento imobiliário com área total superior a 5.000m².

Comprovar por meio de ART(s)/RRT(s) ou certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT).

c) Apresentar 03 (três) análises de viabilidade técnico-econômica, elaborados para empresas públicas ou privadas, onde deverá constar a análise de custo (terreno e construção), valores de venda das unidades, estudo de fluxo de caixa com taxa de juros e riscos, diagnóstico de mercado, análise do quadro da NBR 12721, tendo como resultado a taxa de retorno de investimento, conforme NBR 14.653, acompanhado de respectiva ART e/ou RRT. 

	
	C-02
	
	

	
	D-02
	
	


ANEXO III

APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA

Esse check-list tem como objetivo auxiliar as interessadas na organização da documentação técnica necessária ao credenciamento, devendo esta obedecer as orientações.

O check-list tem como função organizar a entrega da documentação técnica, não eximindo as interessadas da necessidade de observância e atendimento das exigências apresentadas no Edital.

As interessadas ao credenciamento deverão apresentar documentação técnica a ser analisada pelo BANRISUL na ordem do check-list a seguir:

1. ANEXO IV – Requerimento de Credenciamento: apresentado em papel timbrado da interessada ao credenciamento, em duas vias, a fim de que a 2º via seja devolvida protocolada.

2. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica da empresa no CREA e/ou CAU, dentro do seu prazo de validade, onde constem seus responsáveis técnicos e, que a empresa está registrada para prestação de serviços de estudo de viabilidade técnico-econômica e/ou vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico, conforme Atividade 03 ou 06, da Resolução 218. CONFEA, de 29/06/1973.

3. Visto do CREA e/ou CAU, quando o registro for de outro Estado, para unidades da federação onde pretenda atuar, em nome da pessoa jurídica e dos profissionais que compõe o corpo técnico;

4. ANEXO V – Grupo de atividades técnicas x região(ões) de interesse para atendimento: a interessada deverá marcar o grupo de atividades técnicas de interesse e a(s) região(ões) de interesse para atendimento deste grupo. Quando a proponente possuir interesse em se credenciar em mais de um grupo de atividades técnicas, deverá apresentar uma via do anexo para cada grupo de interesse escolhido.
5. Apresentar para cada profissional do quadro técnico:
a) ANEXO VI – Capa de Currículo por Profissional;

b) Currículo, conforme ANEXO VII – Modelo de Curriculum Vitae;

c) Certidão de Registro de Pessoa Física junto ao CREA e/ou CAU;

d) Prova de vínculo com a empresa proponente, cujos nomes não constem emitidos pelo CREA e/ou CAU referente à Pessoa Jurídica: Carteira de Trabalho, ou Folha de Registro de Empregado (FRE), ou Contrato de Prestação de Serviço, devidamente registrado;

e) ANEXO VIII – Relação dos Comprovantes de Experiência por Profissional.

f) Comprovantes de curso(s) que comprove a formação requerida na(s) atividade(s) técnica(s) de interesse para credenciamento, conforme estabelecido no Anexo II.

g) Atestado(s) e trabalho(s) que comprove as experiências requeridas nas atividades técnicas de interesse para credenciamento, conforme estabelecido no Anexo II.

ANEXO IV

REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO

Vimos requerer, através do presente, nosso credenciamento, em conformidade com o Edital divulgado pelo BANRISUL, juntando a documentação exigida devidamente rubricada e assinada.
1. FICHA DE DADOS CADASTRAIS

	Razão Social:


	Nome fantasia:


	UF - Nº CREA/CAU:

	Inscrição Estadual:


	CNPJ:

	Inscrição Municipal:


	Endereço:


	Bairro:

	Cidade:


	Telefones:

	E-mail:



2. TITULARES (Sócios e representantes legais da empresa):

	Nome:
	Formação:
	RG:
	CPF:

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


3. RESPONSÁVEIS TÉCNICOS (Anexar documentação):

	Nome:
	Formação:
	CREA/CAU:
	CPF:

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


4. CONTA PESSOA JURÍDICA NO BANRISUL

	Número Agência:

	Nº da Conta:



5. PRINCIPAIS SERVIÇOS TÉCNICOS JÁ EXECUTADOS PELA EMPRESA:

	

	

	


6. NOMES, ENDEREÇOS COMPLETOS E TELEFONES DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E ÓRGÃOS PÚBLICOS PARA QUEM PRESTA OU JÁ PRESTOU SERVIÇOS TÉCNICOS (caso tenha realizado):

	

	


DECLARAMOS que possuímos condições de cumprir as exigências mínimas (listadas abaixo), para realização dos serviços a serem prestados, no que se refere aos recursos tecnológicos:
· Uso de microcomputadores em ambiente compatível com o que estiver sendo utilizado pelo BANRISUL (atualmente o Windows 7 com Word, Excel e Access) e leitura de CD-ROM;

· Acesso a internet e e-mail;

· Telefone fixo, celular ou Pager e Fax;

· Fornecimento de fotos ou documentos em formato digital (.jpg);

· Condições de scanear documentos quando necessário;

DECLARAMOS que os informes prestados refletem, com exatidão, a atual situação da empresa nesta data, e assumimos o compromisso de comunicar ao BANRISUL, por escrito, qualquer modificação que ocorrer posteriormente.
Escolhemos a Agência Mediadora abaixo para receber ou encaminhar toda e qualquer documentação a empresa, via malote BANRISUL.

	Nome da Agência:

	Código:



Ver: www.banrisul.com.br – Onde tem Banrisul? – Agências e postos de serviços
                                                      ,           de                            de____.
(Local e Data)
	
	
	Nome e assinatura do Representante Legal


ANEXO V

ATIVIDADES TÉCNICAS X REGIÃO (ÕES) DE INTERESSE PARA ATENDIMENTO

	Razão Social:
	CNPJ:



Marcar com X o grupo de atividades técnicas e a(s) região(ões) de interesse para atendimento deste grupo

	RIO GRANDE DO SUL:
	(      ) GRUPO I
	(    ) GRUPO II

	(    ) GRUPO III
	(    ) GRUPO IV


	


	Alegrete
	
	Bagé
	
	Bom Jesus
	
	Canoas
	
	Caxias do Sul

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Bento Gonçalves
	
	Caçapava do Sul
	
	Cachoeira do Sul
	
	Camaquã
	
	Carazinho

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Cerro Largo
	
	Constantina
	
	Cruz Alta
	
	Eldorado do Sul
	
	Erechim

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Encantado
	
	Encruzilhada do Sul
	
	Espumoso
	
	Frederico Westphalen
	
	Getúlio Vargas

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Gravataí
	
	Gramado
	
	Guaporé
	
	Ibirubá
	
	Ijuí

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Itaqui
	
	Jaguarão
	
	Lagoa Vermelha
	
	Lajeado
	
	Montenegro

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Mostardas
	
	Nova Petrópolis
	
	Nova Prata
	
	Novo Hamburgo
	
	Osório

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Palmeira das Missões
	
	Passo Fundo
	
	Pelotas
	
	Porto Alegre
	
	Rio Grande

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Rosário do Sul
	
	Sananduva
	
	Sta Cruz do Sul
	
	Santa Maria
	
	Santa Rosa

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Sta Vitória do Palmar
	
	Santana do Livramento
	
	Santiago
	
	Santo Ângelo
	
	São Borja

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	São Francisco de Paula
	
	São Gabriel
	
	São Leopoldo
	
	São Luiz Gonzaga
	
	Sobradinho

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Soledade
	
	Taquara
	
	Torres
	
	Três Passos
	
	Uruguaiana

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Vacaria
	
	
	
	
	
	
	
	


	SANTA CATARINA:
	(      ) GRUPO I
	(    ) GRUPO II

	(    ) GRUPO III
	(    ) GRUPO IV


	
	Araranguá
	
	Blumenau
	
	Caçador
	
	Chapecó
	
	Concórdia

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Criciúma
	
	Florianópolis
	
	Itajaí
	
	Joaçaba
	
	Joinville

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Lages
	
	
	
	
	
	
	
	


	OUTROS ESTADOS:
	(      ) GRUPO I
	(    ) GRUPO II

	(    ) GRUPO III
	(    ) GRUPO IV


	
	Brasília (GO)
	
	Belo Horizonte (MG)
	
	Cascavel (PR)
	
	Curitiba (PR)
	
	Fortaleza (CE)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Recife (PE)
	
	Rio de Janeiro (RJ)
	
	São Paulo (SP)
	
	Salvador (BA)
	
	


_______________,           de                            de_____. 
	(Local e Data)
	
	Nome e assinatura do Representante Legal


ANEXO VI

CAPA DE CURRÍCULO POR PROFISSIONAL

	Razão Social:
	CNPJ:



1. DADOS PROFISSIONAIS
	Nome:

	CPF:


	Profissão:

	UF – Nº do CREA/CAU:


	Endereço:


	Bairro:

	Cidade:


	Telefones:

	Fax:

	E-mail:



2. RELAÇÃO COM A EMPRESA (marcar com X):

	Responsável Técnico no CREA/CAU:
	
	Vínculo:

	
	Sim
	
	Não
	
	
	Sócio
	
	Contratado

	Representante legal:
	
	
	
	
	

	
	Sim
	
	Não
	
	
	
	
	


3. ATIVIDADES TÉCNICAS: 

 - Marcar com X o grupo de atividade(s) técnica(s) de interesse para credenciamento que será atendido pelo Responsável Técnico.

	 (      )
	GRUPO I
	 (      )
	GRUPO II
	 (      )
	GRUPO III
	  (      )
	GRUPO IV


 (      ) Estou ciente que o profissional que executará o serviço técnico deverá ser o mesmo que comprovou experiência através de Atestado(s) Técnico(s) apresentado(s) para habilitação.
                                                      ,           de                            de            . 
 (Local e Data)
	
	
	Nome e assinatura do Responsável Técnico


	
	
	Nome e assinatura do Representante Legal


ANEXO VII
MODELO DE CURRICULUM VITAE
	Nome do Profissional:

	Foto 3x4

	Endereço:

	

	CEP – Cidade/UF:

	

	Telefones: (comercial / celular / recado):

	

	E-mail:
	


	FORMAÇÃO ACADÊMICA:

	Informar o curso de graduação, pós-graduação, nível, data de conclusão, entidade ministrante, Cidade/Estado;
- Anexar os respectivos diplomas e certidão de registro junto ao CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, ou CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo do profissional.

	OUTROS CURSOS:

	Informar os cursos complementares à área de formação/atuação: nome, data de conclusão, entidade ministrante, Cidade/Estado.
 - Anexar os respectivos comprovantes.

	HISTÓRICO PROFISSIONAL:

	Informar as empresas/entidades onde trabalhou, cargo ocupado, principal atribuição, período, Cidade/Estado.
- Anexar os respectivos comprovantes.

	QUALIFICAÇÕES E ATIVIDADES COMPLEMENTARES:

	Informar experiência(s) profissional(s) adquirida(s) na área objeto do edital.

Informar o domínio em informática (AutoCAD, Word, Excel, Internet, etc.).


                                                      ,           de                            de            .
 (Local e Data)
	
	
	Nome e assinatura do Responsável Técnico


	
	
	Nome e assinatura do Representante Legal


ANEXO VIII
RELAÇÃO DOS COMPROVANTES DE EXPERIÊNCIA POR PROFISSIONAL
	Razão Social:
	CNPJ:



1. DADOS DO PROFISSIONAL

	Nome:


	CPF:

	Profissão:


	UF – Nº do CREA/CAU:


	Grupo de 

Atividades Técnicas
	Nome da empresa contratante no Atestado
	Nº ART/ RRT

	(   ) I
	(   ) II
	(   ) III
	(   ) IV
	
	

	(   ) I
	(   ) II
	(   ) III
	(   ) IV
	
	

	(   ) I
	(   ) II
	(   ) III
	(   ) IV
	
	

	(   ) I
	(   ) II
	(   ) III
	(   ) IV
	
	

	(   ) I
	(   ) II
	(   ) III
	(   ) IV
	
	

	(   ) I
	(   ) II
	(   ) III
	(   ) IV
	
	


 - Anexar Trabalhos, Atestado(s), ART/RRT ou CAT, para comprovação de experiência.
                                                      ,           de                            de            .
 (Local e Data)
	
	
	Nome e assinatura do Responsável Técnico


	
	
	Nome e assinatura do Representante Legal


CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS URBANOS Nº 0000157/2014

O CONTRATANTE, BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A., sociedade de economia mista, com sede na Rua Capitão Montanha, 177, em Porto Alegre, RS, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob n° 92.702.067/0001-96 e com Inscrição Estadual n.º 096/2536253, por seu representante legal no fim assinado,

e 

A CONTRATADA, (preencher com a qualificação da empresa contratada vencedora do processo de licitação), por seu representante legal no fim assinado, têm como certo e ajustado o que adiante segue.

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do Edital de Licitação nº 0000157/2014, regendo-se pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e legislação pertinente, sujeitando-se às disposições da Lei Estadual nº 11.389, de 25 de novembro de 1999, pelos termos da proposta e das cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO -

1.1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços técnicos de avaliações de imóveis, análise de viabilidade e relatórios de medição de obra, na(s) atividade(s) técnica(s) (preencher com o código da atividade técnica em que a empresa contratada será habilitada) de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência, anexo do Edital da presente contratação.

1.2. Ficam fazendo parte do presente contrato, para todos os fins e efeitos de direito, como se aqui estivessem transcritos, os anexos do Edital nº 0000157/2014. Em caso de conflito entre os termos dos anexos e os do contrato, os do contrato prevalecerão. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO - 

2.1. SERVIÇOS TÉCNICOS

Os serviços técnicos a serem desenvolvidos neste contrato são os especificados a seguir:

2.1.1. AVALIAÇÕES DE IMÓVEIS: 

I. Laudo de avaliação de imóvel, elaborado por engenheiro civil/arquiteto de avaliações, em conformidade com a NBR 14.653 da ABNT e suas partes.
II. Compreende o Laudo de Avaliação:

a) Análise da documentação técnica;

b) Vistoria do imóvel avaliando;

c) Pesquisa de dados de mercado;

d) Aplicação de metodologia avaliatória;

e) Resultado da Avaliação.

III. O laudo de avaliação poderá ser apresentado nas seguintes modalidades:

a) Laudo de Avaliação Simplificado: Avaliação de imóvel, para fins diversos, elaborado em formulário padrão BANRISUL, determinando o valor de mercado de compra e venda, pelo Método Comparativo Direto de Dados de Mercado, podendo ser realizado nas seguintes atividades técnicas: 
	A-01
	Laudo de avaliação simplificado, sendo dispensável apresentação de pesquisa de dados de mercado.

Tipologias: 

- Lote habitacional unifamiliar (sem benfeitorias): AT ≤ 500m²; 

- Unidade hab. unifamiliar isolada e/ou em condomínio, com boxes: AT ≤ 500m²; 

- Sala/andar comercial, loja, galpão/pavilhão, prédio: AT ≤ 100m².

- Vaga de garagem.

	A-02
	Laudo de avaliação simplificado, sendo necessária apresentação de pesquisa de dados de mercado.

Tipologias: 

- Lote habitacional unifamiliar (sem benfeitorias): AT > 500m².

- Unidade hab. unifamiliar isolada e/ou em condomínio, com boxes: AT > 500m²;  

- Sala/andar comercial, loja, galpão/pavilhão, prédio: 100m² < AT ≤ 400m².

	A-03
	Laudo de avaliação simplificado, para fins de repasse de unidades – Plano Empresário.

Tipologia:

- Empreendimentos imobiliários.

	Legenda: AT = área total; 


b) Laudo de Avaliação Completo: Avaliação de imóvel, para fins diversos, elaborada contendo todas as informações necessárias e suficientes para ser auto explicável, determinando o valor de mercado de compra e venda e/ou locação, podendo ser realizado nas seguintes atividades técnicas:
	B-01
	Laudo de avaliação completo, determinando o valor de mercado de compra/venda.

Tipologias: 

- Terreno urbano (sem benfeitorias). AT ≤ 10.000m²

- Sala/andar comercial; loja; galpão/pavilhão, prédio: 400m² < AT ≤ 5.000m².

	B-02
	Laudo de avaliação completo, determinando o valor de mercado de compra/venda.

Tipologias: 

- Terreno urbano (sem benfeitoria). AT > 10.000m²

- Gleba urbanizável. 

- Sala/andar comercial, loja, galpão/pavilhão, prédio. AT > 5.000m².

- Avaliações atípicas.

	B-03
	Laudo de avaliação completo, determinando o valor de mercado de locação e valor de compra/venda.

Tipologias: 

- Sala/andar comercial, loja, galpão/pavilhão, prédio, agência bancária, unidade hipotética:

AT ≤ 1.000m².

-Espaço comercial para autoatendimento.

	B-04
	Laudo de avaliação completo, determinando o valor de mercado de locação e valor de compra/venda.

Tipologias: 

- Sala/andar comercial, loja, galpão/pavilhão, prédio/conjunto comercial, agência bancária, unidade hipotética. AT > 1.000m².

-Locações tipo built to suit.

	Legenda: AT = área total; 


IV. A finalidade do laudo de avaliação será informada pelo CONTRATANTE na convocação da CONTRATADA, podendo ser: locação, alienação, arrematação em leilão ou adjudicação (retomada do imóvel), dação em pagamento, permuta, conciliação judicial, garantia de operação de crédito, crédito imobiliário, etc.

2.2. ANÁLISE DE VIABILIDADE 

I. Análise técnica, realizada por engenheiro civil/arquiteto de avaliações, destinada a diagnosticar a viabilidade técnico-econômica de projetos residenciais e/ou comerciais, em conformidade com a NBR 14.653 da ABNT e suas partes.
II. Compreende a Análise de viabilidade: 

a) Análise de documentação técnica;
b) Vistoria;

c) Medição de obra inicial;

d) Pesquisa de dados de mercado;

e) Aplicação de metodologia avaliatória;

f) Resultado da Análise;

III. A Análise de Viabilidade poderá ser realizada nas seguintes atividades técnicas: 

	C-01
	Análise de Viabilidade para fins de CICAP (Construção Individual da Casa Própria)

 - Projeto de construção, ampliação e/ou reforma.

Tipologias:

- Unidade habitacional unifamiliar isolada;

- Unidade habitacional unifamiliar em condomínio;

- Prédio residencial e/ou comercial.

	C-02
	Análise de Viabilidade para fins de Plano Empresário.

Tipologia:

- Empreendimentos imobiliários.


2.3. RELATÓRIO DE MEDIÇÃO DE OBRA:

I. Documento técnico, realizado por engenheiro civil/arquiteto de avaliações, apresentado em formulário padrão, com finalidade de viabilizar os desembolsos mensais de empreendimentos financiados. 

II. Compreende o Relatório de Medição de Obra: 

a) Vistoria;

b) Medição de obra;

c) Resultado da Medição.

III. O Relatório de Medição de Obra poderá ser realizado nas seguintes atividades técnicas:

	D-01
	Relatório de medição para fins de CICAP (Construção Individual da Casa Própria)

 - Projeto de construção, ampliação e/ou reforma.

Tipologias:

- Unidade habitacional unifamiliar isolada;

- Unidade habitacional unifamiliar em condomínio;

- Prédio residencial e/ou comercial.

	D-02
	Relatório de medição para fins de Plano Empresário

Tipologia:

- Empreendimentos imobiliários.


IV. O relatório de medição de obra deve ser realizado mensalmente, conforme cronograma de obra apresentado no contrato do empreendimento financiado.

V. A critério do CONTRATANTE, poderá o relatório de medição de obra ser suspenso, cancelado e/ou prorrogado, conforme situação em que se encontrar o andamento das obras do empreendimento financiado.
2.4. As datas de encaminhamento e o montante de operações enviadas à CONTRATADA ficarão a critério exclusivo do CONTRATANTE, observada a conveniência e oportunidade, nada podendo a CONTRATADA reclamar nesse sentido.

2.5. Os formulários padrão e as orientações técnicas serão disponibilizados às empresas após a contratação.

2.6. A remuneração das atividades técnicas será realizada conforme Cláusula Sétima deste contrato.

2.7. O profissional da CONTRATADA que executará o objeto deverá ser o mesmo que comprovou experiência através de Atestado(s) Técnico(s) apresentado(s) na fase de habilitação.

I. Outros profissionais do quadro técnico da CONTRATADA, que não tenham sido habilitados pelo CONTRATANTE, estão impedidos de executar o objeto. 
II. A CONTRATADA poderá solicitar alteração do quadro técnico (inclusão ou exclusão de profissional), formalizando a solicitação ao CONTRATANTE.

III. Em caso de inclusão de profissional(is), este(s) deverá(ão) apresentar a documentação exigida na fase de habilitação.

IV. O(s) novo(s) profissional(is) só poderá(ão) realizar qualquer prestação de serviço após confirmação de aceitação, pelo CONTRATANTE, de alteração do quadro técnico da CONTRATADA.

2.8. DA CONVOCAÇÃO: 

I. A convocação da CONTRATADA para execução do serviço ocorre de acordo com a sequência pré-estipulada, conforme distribuição do objeto previsto no Edital por meio de comunicação formal, expedida por fax ou e-mail, podendo ser ratificada por contato telefônico, a critério do CONTRATANTE.

a) É obrigação da CONTRATADA verificar diariamente as mensagens recebidas via fax e e-mail, que são formas de comunicação previstas.

II. Para cada convocação, será emitido uma Autorização de Serviço que ficará disponível a CONTRATADA na Agência/Unidade BANRISUL solicitante, juntamente com a documentação técnica.

III. Constarão, obrigatoriamente, na AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO, as seguintes informações:

a) Nº da Autorização de Serviço;

b) Agência / Unidade BANRISUL solicitante;

c) Endereço do imóvel a ser avaliado;

d) Contato para vistoria do imóvel;

e) Nome da empresa CONTRATADA;
f) Nome e CREA/CAU do funcionário/Responsável Técnico da CONTRATADA, autorizado pelo CONTRATANTE, a realizar o serviço técnico;

g) Data da convocação;

h) Protocolo de documentação técnica recebida: Espaço, para registro da CONTRATADA, da data de busca da documentação e assinatura de seu funcionário.

i) Protocolo de serviço técnico entregue: Espaço, para registro do CONTRATANTE, da data de entrega do serviço técnico pela CONTRATADA e assinatura de funcionário BANRISUL que o recebeu.

IV. A CONTRATADA deverá declarar-se impedida de realizar os serviços, quando envolver: 

a) entidades ou empresas com as quais os titulares e/ou responsáveis técnicos da CONTRATADA tenham vínculo empregatício e/ou contrato por prazo determinado;

b) gerentes, sócios ou dirigentes de entidades ou empresas com as quais os titulares e/ou responsáveis técnicos da CONTRATADA tenham vínculo;

c) parentes até segundo grau dos titulares e/ou responsáveis técnicos da CONTRATADA, bem como empresas em que estes sejam gerentes, sócios ou dirigentes.

d) titulares e/ou responsáveis técnicos da CONTRATADA como autores dos projetos ou Responsáveis Técnicos pela execução dos serviços.

V. A recusa de serviços pela CONTRATADA sempre deverá ser formalizada com a devida justificativa à Unidade de Engenharia do CONTRATANTE, no prazo máximo de 2 dia úteis subsequente a convocação.

a) O CONTRATANTE poderá ou não acatar a justificativa apresentada, estando a CONTRATADA sujeita a enquadramento por descumprimentos contratuais se não atender os requisitos pré-estabelecidos. 

VI. A recusa formal da prestação do serviço, por parte da CONTRATADA, justificada ou não, implicará em repasse para a próxima empresa, seguindo a ordem sequencial.
2.9. DA BUSCA DA DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA:

I. A documentação técnica, necessária para execução do serviço, estará disponível na Agência/Unidade BANRISUL solicitante para busca do Representante Legal ou Profissional da CONTRATADA, sob protocolo de recebimento na Autorização de Serviço.

II. A CONTRATADA poderá indicar outra pessoa, na impossibilidade do Responsável Técnico e Representante Legal, para busca da documentação, por meio de autorização por escrito de seu representante legal.

III. A Agência/Unidade BANRISUL solicitante pode, a seu critério, visando agilizar o serviço, encaminhar a documentação com as informações sobre o imóvel por e-mail ou fax à CONTRATADA, devendo esta confirmar o recebimento da documentação.

IV. Cabe lembrar que a CONTRATADA responde, na qualidade de fiel depositária, por toda documentação que lhe for entregue pela Agência/Unidade BANRISUL solicitante, até a devolução, sob protocolo.

2.10. DO DESENVOLVIMENTO DO SERVIÇO:

I. Todo serviço técnico deverá ser desenvolvido em conformidade com as Orientações Técnicas BANRISUL.

II. Análise da documentação técnica:

a) Compreende a documentação técnica: matrícula do imóvel, projetos, planilhas, orçamentos entre outros documentos, necessários para a realização do serviço técnico.

b) É responsabilidade da CONTRATADA examinar se a documentação e informações disponíveis são suficientes para a realização do serviço técnico.

c) É de responsabilidade da CONTRATADA verificar se a matrícula do imóvel fornecida na documentação técnica corresponde ao endereço informado na Autorização de Serviço.
i) Caso a matrícula não identifique claramente o endereço e/ou confrontações do imóvel avaliando, a CONTRATADA deverá solicitar formalmente a Agência/Unidade BANRISUL solicitante outros documentos técnicos que identifiquem documentalmente o endereço e/ou confrontações atuais. 
d) Caso haja a constatação de divergências / inconsistências técnicas e/ou documentais e/ou anormalidades, a CONTRATADA deverá encaminhar formalmente a Agência/Unidade BANRISUL solicitante todas as pendências levantadas, que adotará as providências necessárias.

III. Vistoria: 

a) É de responsabilidade da CONTRATADA agendar a vistoria a ser realizada, juntamente com a Agência/Unidade BANRISUL solicitante e/ou cliente interessado.

i. Os avaliadores, funcionários da CONTRATADA, devem sempre portar identificação e Autorização de Serviço quando da realização da vistoria, com a observância do item 2.8.

b) Como regra geral, o imóvel avaliando é vistoriado externa e internamente.

i. A vistoria interna deve ser realizada sempre na presença de um acompanhante, que ficará responsável pela abertura do imóvel, podendo ser um funcionário BANRISUL e/ou cliente interessado ou seu representante.
c) O avaliador, funcionário da CONTRATADA, deverá localizar o imóvel avaliando através da descrição da matrícula, e não pelas informações verbais fornecidas pelo acompanhante da vistoria.

d) A vistoria deve ser registrada através de levantamento fotográfico.

i. O levantamento fotográfico deve ser digital, colorido, com imagens externas e internas, do imóvel avaliando, em tamanho e definição suficientes para a sua perfeita visualização.

ii. O levantamento fotográfico deve contemplar, pelo menos, o logradouro, a fachada principal e aspectos internos das edificações e benfeitorias, quando existirem.

IV. Medição de obra:

a) Medição física dos serviços concluídos na obra para viabilizar os desembolsos mensais de empreendimentos financiados.

i) A medição de obra deve ser realizada sempre na presença do Responsável Técnico do empreendimento financiado. 

ii) Faz parte da medição o controle e inspeção sistemática da obra, com a finalidade de examinar ou verificar se o desenvolvimento da execução obedece as especificações e prazos estabelecidos ao projeto. 

V. Pesquisa de dados de mercado:

a) A pesquisa de dados de mercado tem como objetivo a obtenção de uma amostra representativa para explicar o comportamento do mercado no qual o imóvel avaliando esteja inserido e constitui a base do processo avaliatório.

b) Considera-se amostra representativa, dados de mercado que estejam localizados na região do imóvel avaliando e possuam mesma tipologia.

c) É obrigatório que 100% da quantidade mínima de dados de mercado efetivamente utilizados, exigidos na NBR 14.653-2:

i. Estejam localizados no município que o imóvel avaliando está inserido;

ii. Possuam data de referência máxima de 6 meses.

d) Nas situações em que haja comprovada impossibilidade de se viabilizar o cumprimento da alínea acima, por motivos alheios à vontade do avaliador, deverá a CONTRATADA apresentar respectiva justificativa, a ser analisada pelo CONTRATANTE.

i) O CONTRATANTE poderá ou não acatar a justificativa apresentada, estando a CONTRATADA sujeita a enquadramento por descumprimentos contratuais se não atender os requisitos pré-estabelecidos. 

j) À exceção das avaliações A-01, nas avaliações que envolvam o método comparativo de dados de mercado, poderão ser exigidas vistoria e fotos de todos os elementos amostrais, independentemente do grau de fundamentação atingido.

VI. Aplicação da Metodologia Avaliatória:

a) As avaliações de imóveis que não requeiram conhecimentos do método da capitalização da renda, de princípios da matemática financeira, de economia ou de análise de investimentos, como regra, serão executadas pelo Método Comparativo Direto de Dados de Mercado, com a utilização de regressão linear múltipla. Outras metodologias somente poderão ser utilizadas com autorização ou mediante orientação da Unidade de Engenharia do CONTRATANTE.
b) Para tratamento de dados, sempre será exigido o tratamento científico, podendo o CONTRATANTE solicitar, em casos específicos, o tratamento por fatores.

c) Os serviços técnicos são elaborados com o objetivo de atingir, no mínimo, o Grau de Fundamentação II, admitido, no entanto, o Grau I, dispensável em princípio que se busque o Grau III. 

d) Nas situações em que haja comprovada impossibilidade de se viabilizar, no mínimo, o Grau de Fundamentação I, por motivos alheios à vontade do avaliador, deverá a CONTRATADA apresentar respectiva justificativa, sendo esta analisada pelo CONTRATANTE.

e) O CONTRATANTE poderá ou não acatar a justificativa apresentada, estando a CONTRATADA sujeita a enquadramento por descumprimentos contratuais se não atender os requisitos pré-estabelecido.

VII. Resultados:

a) As avaliações de imóveis, compreendida das atividades técnicas A-01, A-02, A-03,     B-01 e B-02 deve determinar o valor de mercado para compra/venda.

b) As avaliações de imóveis, compreendida das atividades técnicas B-03 e B-04 deve determinar o valor de mercado de locação e o valor de mercado para compra/venda.

c) A Análise de viabilidade, compreendida da atividade técnica C-01 deve identificar a viabilidade técnica do empreendimento, através da análise de projetos, memorial descritivo, orçamento e cronograma físico-financeiro, como também identificar a viabilidade econômica, através do valor de mercado do terreno e do empreendimento se pronto estivesse, concluindo se o empreendimento é viável técnico-economicamente.

d) A Análise de viabilidade, compreendida da atividade técnica C-02, deve identificar a viabilidade técnica do empreendimento, através da análise de projetos, memorial descritivo, orçamento e cronograma físico-financeiro, como também identificar a viabilidade econômica, através do valor de mercado do terreno e do empreendimento se pronto estivesse e de indicadores de viabilidade, concluindo se o empreendimento é viável técnico-economicamente.

e) O Relatório de Medição de obra, compreendida da atividade técnica D-01 e D-02, devem informar o percentual de obra concluído no empreendimento financiado e se a construção está sendo executada de acordo com o projeto financiado, a boa técnica, as normas brasileiras e legislação vigente.

2.11. DA ENTREGA DO SERVIÇO:

I. O serviço técnico deve ser entregue, obrigatoriamente, na Agência/Unidade BANRISUL solicitante, sempre em meio físico, em duas vias originais, com a assinatura do responsável técnico, autor do trabalho, e Responsável Legal da CONTRATADA.

a) A critério do CONTRATANTE poderá ser solicitado a CONTRATADA apresentação de mais uma via.

II. O serviço técnico deverá vir acompanhado dos seguintes documentos comprobatórios: 
a) Autorização de Serviço original, contendo assinatura e carimbo de funcionário da CONTRATADA, confirmando o recebimento de documentação técnica e, assinatura e carimbo de funcionário da Agência/Unidade BANRISUL solicitante, confirmando a data de entrega do serviço técnico.
b) Descrição de Remuneração, contendo valor do serviço técnico, quilômetros rodados, remuneração de deslocamento (quando houver) e remuneração total.

c) ART/RRT, para as atividades A-03, B-01, B-02, B-03, B-04 e C-02.
III. A assinatura do empregado da Agência/Unidade BANRISUL solicitante na Autorização de Serviço não caracteriza concordância com o conteúdo do objeto, referindo-se única e exclusivamente ao seu recebimento.
2.12. DO USO DO MALOTE:

I. Em função de conveniência e decisão do CONTRATANTE, a Agência/Unidade BANRISUL solicitante poderá utilizar-se do malote para encaminhamento de documentação/processo e devolução de trabalhos/serviços a CONTRATADA.

II. A CONTRATADA poderá utilizar-se do malote da Agência Mediadora para recebimento de documentação técnica e entrega de serviços a Agência/Unidade BANRISUL solicitante. a) Agência Mediadora: Agência Bancária BANRISUL, localizada na região de atendimento da CONTRATADA, escolhida na fase de habilitação, para encaminhamento de documentações/processos.

III. Cabe lembrar que a opção em atender determinada região é da CONTRATADA, e o cumprimento do prazo é clausula contratual obrigatória independente das distâncias existentes, local da demanda e Agência/Unidade BANRISUL solicitante.

2.13. SERVIÇOS ADICIONAIS:

2.13.1. REVISÃO DE VALOR: 

I. Não havendo concordância com o conteúdo do serviço por parte do cliente interessado, com ênfase para o resultado, poderá o CONTRATANTE solicitar a CONTRATADA a revisão da avaliação/análise/medição.

II. A Unidade de Engenharia BANRISUL encaminhará a CONTRATADA, via e-mail, o pedido de revisão de valor com a argumentação apresentada pelo cliente interessado. Cabe a CONTRATADA realizar a busca da documentação técnica necessária para a revisão na Agência/Unidade BANRISUL solicitante.

a) Havendo concordância parcial ou total com a argumentação apresentada, a CONTRATADA deverá providenciar, a reedição e substituição do serviço.

b) Não havendo concordância, a empresa CONTRATADA devolverá o pedido de revisão com a respectiva manifestação formal.

III. Fica a CONTRATADA obrigada a providenciar, no prazo previsto, na cláusula sexta deste contrato, a reedição e substituição do serviço e/ou manifestação formal.

IV. O pedido de revisão de valor NÃO será remunerado.

2.13.2. PEDIDO DE COMPLEMENTAÇÃO E/OU ATUALIZAÇÃO:

I. A critério do CONTRATANTE poderá ser solicitado a CONTRATADA complementação e/ou atualização de serviço já executado, para que reedite o laudo/análise/medição com as alterações requeridas.

II. O pedido de complementação e/ou atualização poderá ocorrer em função de: atualizações na documentação, eliminação por parte dos interessados de restrições/irregularidades apontadas na primeira avaliação/análise/medição, inclusão/exclusão de box, complementação e/ou atualização de pesquisa de dados de mercado, etc.

III. A CONTRATADA será convocada para realização da demanda vinculada. 

IV. Fica a CONTRATADA obrigada a providenciar, no prazo previsto, na cláusula sexta deste contrato, a reedição e substituição do serviço.

V. A remuneração do pedido de complementação e/ou atualização será conforme descrito na cláusula sétima deste contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA REVISÃO DO OBJETO ENTREGUE –
3.1. Todo e qualquer serviço técnico entregue pela CONTRATADA será revisado pelo CONTRATANTE, através da Unidade de Engenharia do BANRISUL.

I. A revisão do serviço compreende a conferência dos aspectos formais, no que diz respeito ao preenchimento, à verificação de componentes técnicos, a conformidade do objeto com a NBR 14.653 da ABNT e suas partes e com os dispositivos legais vigentes, para que não restem restrições aparentes ou indícios de restrições à validação de seus resultados.

II. A revisão é feita a título apenas de controle de qualidade, sem que haja, no entanto, qualquer conotação de corresponsabilidade dos profissionais pela execução dos mesmos.

3.2. O CONTRATANTE poderá, a qualquer momento, realizar visitas técnicas aos imóveis avaliados, para conferencia dos serviços apresentados.

3.3. Para todos os serviços técnicos, inclusive para a atividade técnica A-01, poderá o CONTRATANTE solicitar, a qualquer momento, a apresentação da pesquisa de dados de mercado utilizada e memória de cálculo para conferencia dos valores concluídos.

3.4. O CONTRATANTE pode, a qualquer momento, solicitar correções no serviço entregue pela CONTRATADA.

I. O pedido de correção será solicitado com o objetivo de corrigir distorções de qualquer natureza, porventura existentes no serviço técnico, por falha de seu autor.

II. O pedido de correção do objeto contratado será encaminhado via e-mail à CONTRATADA, autora do serviço, devendo esta confirmar formalmente seu recebimento.

III. Fica a CONTRATADA obrigada a providenciar, no prazo de 03 (três) dias úteis após a data de encaminhamento do pedido de correção, a reedição e substituição do serviço junto a Unidade de Engenharia do CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUARTA – DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ART / RRT) – 

4.1. Para todo serviço técnico são providenciadas as ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) e/ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica), junto ao respectivo Conselho de Classe (CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia / CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo), respeitados os prazos regulamentares estabelecidos, seja individualmente ou conjuntamente.

4.1.1. ART/RRT múltipla mensal: Realizada conjuntamente para as atividades técnicas 

A-01 e A-02, devendo ser apresentada em 01 (uma) via, contendo a descrição de todos os serviços realizados no mês, juntamente com o comprovante de pagamento, anexada à nota fiscal/fatura.

4.1.2. ART/RRT múltipla mensal: Realizada conjuntamente para a atividade técnica C-01 e D-01, devendo ser apresentada em 01 (uma) via, contendo a descrição de todos os serviços realizados no mês, juntamente com o comprovante de pagamento, anexada à nota fiscal/fatura.

4.1.3. ART/RRT múltipla mensal: Realizada para a atividade técnica D-02, devendo ser apresentada em 01 (uma) via, contendo a descrição de todos os serviços realizados no mês, juntamente com o comprovante de pagamento, anexada à nota fiscal/fatura.

4.1.4. ART/RRT Individual: Realizada individualmente para cada autorização de serviço das atividades técnicas A-03, B-01, B-02, B-03, B-04 e C-02, devendo ser apresentada em 03 (três) vias, sendo 02 (duas) vias anexadas ao trabalho realizado (uma em cada via) e 01 (uma) via anexada à nota fiscal/fatura.

CLÁUSULA QUINTA – DA ABRANGÊNCIA DE ATENDIMENTO – 

5.1. A área de abrangência de atendimento da CONTRATADA corresponde a(s) região(ões) de atendimento(s) apresentadas a seguir, escolhida(s) pela empresa na fase de habilitação: 

	REGIÃO
	ÁREA DE ABRANGÊNCIA

	xxxxxxxxxx
	xxxxxxxxxxx

	xxxxxxxxxx
	xxxxxxxxxxx


5.2. A área de abrangência de atendimento corresponderá obrigatoriamente a(s) região(ões) de atendimento escolhida(s), composta(s) dos municípios discriminados no ANEXO I - DESCRIÇÃO DAS REGIÕES DE ATENDIMENTO e seus distritos, constante no Edital.

5.3. Não havendo contratada(s) em alguma região ou, por algum motivo, a(s) contratada(s) da região estiver(em) impossibilitada(s) de executar o serviço técnico, o CONTRATANTE poderá encaminhar a CONTRATADA serviços técnicos fora da sua área de abrangência de atendimento.
5.3.1. Os serviços técnicos serão encaminhados a CONTRATADA que está localizada mais próxima do imóvel a ser avaliado, ou seja, considerando sempre o menor deslocamento.
5.4. A CONTRATADA receberá deslocamento conforme remuneração de deslocamento constante na cláusula sétima deste contrato. 

5.5. A CONTRATADA deverá possuir, na região de atendimento escolhida, um Responsável Técnico residente.
CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS PARA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS – 

6.1. Os prazos máximos definidos para execução dos serviços variam de acordo com a atividade, são estipulados conforme segue:

6.1.1 LAUDO DE AVALIAÇÃO SIMPLIFICADO

I. A-01: 05 (cinco) dias úteis a partir da data de convocação da CONTRATADA, constante na AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO;

II. A-02: 05 (cinco) dias úteis a partir da data de convocação da CONTRATADA, constante na AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO;

III.A-03: 07 (sete) dias úteis a partir da data de convocação da CONTRATADA, constante na AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO;

6.1.2. LAUDO DE AVALIAÇÃO COMPLETO

I. B-01: 10 (dez) dias úteis a partir da data de convocação da CONTRATADA, constante na AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO;

II. B-02: 15 (quinze) dias úteis a partir da data de convocação da CONTRATADA, constante na AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO;

III. B-03: 10 (dez) dias úteis a partir da data de convocação da CONTRATADA, constante na AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO.

IV. B-04: 15 (quinze) dias úteis a partir da data de convocação da CONTRATADA, constante na AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO.

6.1.3. ANÁLISE DE VIABILIDADE

I. C-01: 10 (dez) dias úteis a partir da data de convocação da CONTRATADA, constante na AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO;
II. C-02: 10 (dez) dias úteis a partir da data de convocação da CONTRATADA, constante na AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO;
6.1.4. RELATÓRIO DE MEDIÇÃO DE OBRA

I. D-01: No máximo, em 05 (cinco) dias úteis antes da data de desembolso mensal, descrito no contrato do empreendimento financiado. 

II. D-02: No máximo, em 05 (cinco) dias úteis antes da data de desembolso mensal, descrito no contrato do empreendimento financiado. 

6.1.5. REVISÃO DE VALOR: 04 (quatro) dias úteis a partir da data de pedido de revisão de valor, encaminhado via e-mail, a CONTRATADA.

6.1.6. PEDIDO DE COMPLEMENTAÇÃO E/OU ATUALIZAÇÃO: 04 (quatro) dias úteis a partir da data de convocação da CONTRATADA, constante na AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO.
6.2. Em função da complexidade e/ou urgência dos serviços técnicos a serem desenvolvidos, os prazos poderão ser modificados pelo CONTRATANTE, mediante aviso prévio de 48 horas à CONTRATADA.

6.3. Caso seja verificada insuficiência no prazo estipulado, a CONTRATADA pode formalizar pedido de prorrogação, com justificativa plausível, para apreciação e decisão do CONTRATANTE, em até 48 horas a partir da data de convocação à CONTRATADA, constante na AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO -

7.1. O(s) preço(s) total do presente ajuste, aceito pela CONTRATADA este preço como justo e suficiente para a total execução do presente objeto, será remunerado por atividade desenvolvida, segundo os valores e critérios estabelecidos nesta cláusula, conforme segue:

7.1.1. AVALIAÇÕES DE IMÓVEIS

I. LAUDO DE AVALIAÇÃO SIMPLIFICADO:

	ATIVIDADE
	DESCRIÇÃO
	REMUNERAÇÃO

	A-01
	Laudo de avaliação simplificado, sendo dispensável apresentação de pesquisa de dados de mercado.

Tipologias:

-Lote habitacional unifamiliar (sem benfeitorias): AT ≤ 500m²;

-Unidade hab. unifamiliar isolada e/ou em condomínio, com boxes: AT ≤ 500m²;

-Sala/andar comercial, loja, galpão/pavilhão, prédio: 

AT ≤ 100m².

- Vaga de garagem.
	Nº de unidades

Valores (R$)

1

400,00

2 a 5

400,00 + 80 (n-1)

n = nº de unidades avaliadas de mesma tipologia

	A-02
	Laudo de avaliação simplificado, sendo necessária apresentação de pesquisa de dados de mercado.

Tipologias: 

-Lote habitacional unifamiliar (sem benfeitorias): AT > 500m².

-Unidade hab. unifamiliar isolada e/ou em condomínio, com boxes: AT > 500m²;  

-Sala/andar comercial, loja, galpão/pavilhão, prédio: 100m² < AT ≤ 400m².
	Nº de unidades

Valores (R$)

1

700,00

2 a 5

700,00 + 140 (n-1)

n = nº de unidades avaliadas de mesma tipologia

	ATIVIDADE
	DESCRIÇÃO
	REMUNERAÇÃO

	A-03
	Laudo de avaliação simplificado, para fins de repasse de unidades.

Tipologia:

- Empreendimentos imobiliários.
	Nº de unidades

Valores (R$)

1

400,00

2 a 10

400,00 + 80 (n-1)

11 a 30

625,00 + 55 (n-1)

31 a 60

1.060,00 + 40 (n-1)

> 61

1.650,00 + 30 (n-1)




II. LAUDO DE AVALIAÇÃO COMPLETO:


	ATIVIDADE
	DESCRIÇÃO
	REMUNERAÇÃO

	B-01
	Laudo de avaliação completo, determinando o valor de mercado de compra/venda.

Tipologias: 
	Área total

Valores (R$)

≤ 2.500m²
1.500,00

2.501 a 5.000m²
2.000,00

5.001 a 10.000m²

2.500,00



	
	-Terreno urbano (sem benfeitorias). AT ≤ 10.000m²
	

	
	-Sala/andar comercial, loja, galpão/pavilhão, prédio:

400m² < AT ≤ 5.000m².


	Área total 

Valores (R$)

≤ 1.000m²
1.500,00

1.001 a 2.000m²
2.000,00

2.001 a 3.000m²

2.500,00

3.001 a 4.000m²

3.000,00

4.001 a 5.000m²

3.500,00



	B-02
	Laudo de avaliação completo, determinando o valor de mercado de compra/venda.

Tipologias: 
	Área total

Valores (R$)

≤ 50.000m²
3.000,00

50.001 a 100.000m²
3.500,00

> 100.000m²

4.000,00


	
	-Terreno urbano (sem benfeitorias). AT > 10.000m²

-Gleba urbanizável
	

	
	-Sala/andar comercial, loja, galpão/pavilhão, prédio:

AT > 5.000m².

-Avaliações atípicas

	Área total 

Valores (R$)

< 1.000m²

3.000,00

1001 a 2.500m²

4.000,00

2.501 a 5.000m²
5.000,00

5.001 a 10.000m²
6.000,00

10.001 a 25.000m²

7.000,00

25.001 a 50.000m²

8.000,00                                                                                          

50.001 a 75.000m²

9.000,00

75.001 a 100.000m²

10.000,00

> 100.000m²

12.000,00



	ATIVIDADE
	DESCRIÇÃO
	REMUNERAÇÃO

	B-03
	Laudo de avaliação completo, determinando o valor de mercado de locação e valor de compra/venda.

Tipologias:

-Sala/andar comercial, loja, galpão/pavilhão, prédio, agência bancária, unidade hipotética.

ATP ≤ 1.000m².
	Área total

Valores (R$)

≤ 200m²
1.500,00

201 a 500m²
2.000,00

501 a 750m²

2.500,00

751 a 1000m²
3.000,00



	
	-Espaço comercial para autoatendimento.


	Nº equipamentos 

Valores (R$)

01 a 05

1.000,00

> 05

1.500,00



	B-04
	Laudo de avaliação completo, determinando o valor de mercado de locação e valor de compra/venda.

Tipologias: 
	Área total 

Valores (R$)

≤ 1.000m²
3.500,00

1.001 a 2.500m²
4.000,00

2.501 a 5.000m²

4.500,00

> 5.000m²

5.000,00



	
	-Sala/andar comercial, loja, galpão/pavilhão, prédio/conjunto comercial, agência bancária, unidade hipotética. 

ATP > 1.000m².

-Locações tipo built to suit.
	


7.1.2. ANÁLISE DE VIABILIDADE:
	ATIVIDADE
	DESCRIÇÃO
	REMUNERAÇÃO

	C-01
	Análise de Viabilidade para fins de CICAP (Construção Individual da Casa Própria).

 -Projeto de construção, ampliação e/ou reforma.

Tipologias: 
	Área total do projeto

Valores (R$)

Até 70m²

400,00

71 a 200m²

450,00

201 a 300m²

500,00

Acima de 300m²

600,00



	
	Unidade habitacional unifamiliar isolada;

-Unidade habitacional unifamiliar em condomínio;

-Prédio residencial e/ou comercial.
	


	ATIVIDADE
	DESCRIÇÃO
	REMUNERAÇÃO

	C-02
	Análise de Viabilidade para fins de Plano Empresário

Tipologias: 

Empreendimento imobiliário
	Área total do projeto

Valores (R$)

Até 1.000m²

2.000,00

1.001 a 3.000m²

2.500,00

3.001 a 6.000m²

3.000,00

6.001 a 10.000m²

3.500,00

Acima 10.000m²

4.000,00




7.1.3. RELATÓRIO DE MEDIÇÃO:

	ATIVIDADE
	DESCRIÇÃO
	REMUNERAÇÃO

	D-01
	Relatório de medição para fins de CICAP (Construção Individual da Casa Própria)

-Projeto de construção, ampliação e/ou reforma.

Tipologias: 
	Área total do projeto

Valores (R$)

Até 70m²

160,00

71 a 200m²

200,00

201 a 300m²

250,00

Acima de 300m²

300,00



	
	Unidade habitacional unifamiliar isolada;

-Unidade habitacional unifamiliar em condomínio;

-Prédio residencial e/ou comercial.
	

	D-02
	Relatório de medição para fins de Plano Empresário

Tipologias: 

Empreendimento imobiliário


	Área total do projeto

Valores (R$)

Até 1.000m²

600,00

1.001 a 3.000m²

700,00

3.001 a 6.000m²

800,00

6.001 a 10.000m²

900,00

Acima 10.000m²

1.000,00




7.1.4. PEDIDO DE COMPLEMENTAÇÃO E/OU ATUALIZAÇÃO.

I. 25% do valor da primeira avaliação/análise/medição, quando não for necessária nova vistoria, nem atualização de pesquisa de dados de mercado;

II. 50% do valor da primeira avaliação/análise/medição, quando necessária nova vistoria, sem atualização de pesquisa de dados de mercado;

III. 50% do valor da primeira avaliação/análise/medição, quando necessária atualização de pesquisa de dados de mercado, sem nova vistoria;

V. 75% do valor da primeira avaliação/análise/medição, quando necessária nova vistoria e atualização de pesquisa de dados de mercado;

7.1.5 REMUNERAÇÃO DE DESLOCAMENTO

I. Compreende a remuneração pelas despesas de transporte terrestre, promovidas pelo deslocamento da CONTRATADA, partindo do seu local de origem (sede da CONTRATADA) até o local de execução do objeto deste contrato, mais a volta até o local de origem da CONTRATADA (sede da CONTRATADA), assim calculada:

a) Não serão remunerados deslocamentos com distância igual ou inferior a 60 km.

b) Remuneração de deslocamento com distância até 400 km:

	RD = R$ 1,00 x [km rodado – 60 km]

Onde:

- RD = Remuneração de deslocamento

- Km rodado = distância percorrida (ida e volta) 


c) Remuneração de deslocamento com distância superior a 400 km: 

	RD = R$ 1,50 x [km rodado – 60 km]

Onde:

 RD = Remuneração de deslocamento

- Km rodado = distância percorrida (ida e volta) 


II. O parâmetro de distâncias a ser adotado para a Remuneração de Deslocamento será o rodoviário, oficializado pela Secretaria Estadual ou Municipal de Transporte e/ou DNIT (Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes), disponibilizadas em mapas e tabelas de quilometragem.

III. Casos excepcionais ou deslocamentos não realizados por transporte rodoviário serão previamente negociados entre a Unidade de Engenharia do CONTRATANTE e CONTRATADA, limitado a R$4.000,00 (quatro mil reais).

7.2. Todas as demais despesas, como despesas de pedágio, despesas de material, despesas de hospedagem e alimentação para realização dos serviços contratados ocorrerão por conta exclusiva da CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO -

8.1 O pagamento será efetuado até o último dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços executados no período compreendido entre o primeiro e o último dia do mês anterior, com o correspondente aceite do Gestor dos Serviços, em moeda corrente nacional, por meio de crédito em conta corrente, mantida em qualquer Agência do CONTRATANTE, em nome da CONTRATADA.

8.2. A nota fiscal/fatura deve ser apresentada até o 5º dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, prorrogando-se o prazo de pagamento na mesma proporção de eventual atraso ocorrido na entrega da nota fiscal/fatura.
8.3. A respectiva nota fiscal/fatura/duplicata deverá ser apresentada na Unidade de Engenharia do CONTRATANTE, situada na Rua General Câmara, 156 – 4º andar, em Porto Alegre, RS, CEP 90010-230.

8.4. A nota fiscal/fatura deverá vir acompanhada dos documentos comprobatórios de realização dos serviços:

I. ART/RRT (Anotação de Responsabilidade Técnica / Registro de Responsabilidade Técnica), devidamente assinado e, respectivo comprovante de pagamento, conforme cláusula quarta deste contrato.

II. RELAÇÃO DE SERVIÇOS PRESTADOS NO MÊS, conforme Modelo 1, contendo o número das autorizações de serviço, data, nº ART/RRT, valor do serviço, valor de deslocamento, valor total autorização e valor total mensal. 

8.5. O aceite do Gestor está condicionado:
a) À apresentação, na entrega do objeto, da Autorização de Serviço e da Descrição da Remuneração, devidamente preenchidos, assinados e carimbados, para que ocorra a devida revisão e aceite, pela Unidade de Engenharia do CONTRATANTE, dos valores a serem pagos à CONTRATADA, informado na relação de serviços prestados no mês.

MODELO 1 - RELAÇÃO DE SERVIÇOS PRESTADOS NO MÊS

	Nº DA AUTORIZAÇÃO
	DATA
	Nº ART/RRT
	VALOR DO SERVIÇO
	VALOR DE DESLOCAMENTO


	VALOR TOTAL

AUTORIZAÇÃO

	 
	 
	
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL MENSAL
	Σ
	Σ
	Σ


8.6. Deverão constar, obrigatoriamente, no corpo da nota fiscal/fatura/duplicata, as seguintes informações:.

I. tipo de serviço: 

II. n° do Contrato;

IV. n° do CNPJ do CONTRATANTE;

V. n° da Inscrição Estadual do CONTRATANTE;

VI. data do vencimento; 

VII. competência: (mês e ano de efetivação dos serviços.)

VIII. quantidade, descrição e valor do serviços por atividade técnica

8.7. É condição, para pagamento da nota fiscal/fatura/duplicata, a apresentação dos seguintes documentos devidamente quitados, já exigíveis, pertinentes ao contrato, respeitadas as respectivas periodicidades, em original, cópia autenticada em cartório ou por servidor:

I. Certidão que prove a regularidade com o FGTS, dentro do prazo de validade;

II. Certidão Negativa de Débito (CND) do INSS, dentro do prazo de validade;

III. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), dentro do prazo de validade;

IV. Certidão Negativa de Tributos Federais, Estaduais e Municipais, dentro do prazo de validade.

8.8.1. As Certidões Negativas de Tributos Estaduais e Municipais deverão ser da localidade da CONTRATADA.

8.8.2. As certidões entregues serão validadas mensalmente pelo CONTRATANTE nos respectivos endereços eletrônicos dos Órgãos responsáveis. Em caso desta validação resultar de forma negativa, o pagamento da nota fiscal/fatura/duplicata ficará condicionado à regularização da situação por parte da CONTRATADA, correndo recontagem dos vencimentos dispostos neste contrato, sem qualquer tipo de ônus financeiro para o CONTRATANTE.

8.9. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente da CONTRATADA e, nos casos em que a emissão for de outro estabelecimento da empresa, o documento deverá vir acompanhado das certidões negativas relativas à regularidade fiscal;

8.10. A não observância do disposto na presente cláusula quanto ao preenchimento da nota fiscal e apresentação dos documentos exigidos, implicará na devolução do documento e na recontagem do prazo de pagamento, que reiniciará a partir da nova protocolização, sem nenhum tipo de ônus financeiro para o CONTRATANTE.

8.11. A CONTRATADA, caso optante pelo SIMPLES (Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições), deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, a devida declaração, conforme modelo constante do Anexo IV da IN RFB nº 1.234 de 11 de janeiro de 2012, (original, atualizada e com reconhecimento de firma), a fim de não sofrer retenção de Imposto de Renda e Contribuições Sociais, de acordo com a legislação vigente.

8.12. O CONTRATANTE poderá exigir outros documentos comprobatórios (declarações de isenções tributárias, certidões, obrigações tributárias, etc.), a seu critério, para liberação do pagamento.
CLÁUSULA NONA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA - 

Os valores do presente contrato, não pagos na data do vencimento, deverão ser corrigidos desde então, até a data do efetivo pagamento, pela variação do IGP-M ocorrida no período.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA -

A vigência desta contratação é de 12 (doze) meses, a contar da data de XX/XX/XXXX, podendo sua duração ser prorrogada nos termos do que dispõe o artigo 57 da Lei 8.666/93 e legislação pertinente.

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE –

Após a periodicidade de 12 (doze) meses, o preço do presente contrato poderá ser reajustado, pela variação do Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M) apurada pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), ou outro índice que vier a ser designado em sua substituição.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES -

12.1. DOS DIREITOS

Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

12.2. DAS OBRIGAÇÕES

12.2.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE:

I. efetuar o pagamento ajustado; 

II. dar à CONTRATADA as condições necessárias à execução do Contrato.

III. designar formalmente um representante para fiscalizar e acompanhar o cumprimento do presente contrato;

IV. manter cadastro de todos os empregados que prestarem serviços nas suas dependências com os seguintes dados: nome, n.º da carteira de identidade e do CPF/MF, endereço e nº de telefone;

V. examinar a documentação exigida, verificando o integral cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias;

VI. por seus prepostos, comunicar à CONTRATADA a ocorrência de qualquer irregularidade, falta disciplinar, manifesta ineficiência, comportamento incompatível com os serviços contratados, a fim de que, apurada a procedência, sejam tomadas as devidas providências.

VII. autorizar, quando for o caso, o acesso dos empregados da CONTRATADA nas dependências dos imóveis avaliandos e dependências do CONTRATANTE;

VIII. notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada na prestação dos serviços;

12.2.2. Constituem obrigações da CONTRATADA:
I. assumir inteira responsabilidade pelas obrigações sociais e trabalhistas relativamente aos seus empregados, correndo todas as obrigações e ônus de empregador por sua conta e, consequentemente, o pagamento das contribuições exigidas pela Previdência Social, seguro contra acidentes do trabalho e demais encargos da legislação vigente;

II. Disponibilizar a qualquer período, por solicitação do CONTRATANTE nominata dos empregados destinados à prestação dos serviços deste contrato, devendo estar sempre atualizada, e ser entregue juntamente com a Nota Fiscal da prestação dos serviços; 

III. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

IV. apresentar, durante a execução do contrato, quando solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na contratação e, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

V. assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente contrato;

VI. disponibilizar e informar ao CONTRATANTE no ato da assinatura deste instrumento, o seu endereço eletrônico na Internet (e-mail), para o recebimento de convocações, envio de mensagens, formulários, etc., o qual se estabelecerá como principal canal de comunicação com o CONTRATANTE, especialmente no trato das demandas diárias;

VII. orientar seus empregados a manter sigilo absoluto quanto às informações contidas nos documentos ou materiais por ele manipulados ou acessados, dedicando especial atenção à sua guarda, arrumação ou descarte, quando for o caso;

VIII. atender, imediatamente, solicitação de substituição de empregado cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados, pelo CONTRATANTE, prejudiciais, inadequados, inconvenientes ou insatisfatórios para a prestação dos serviços, sem que lhe assista qualquer direito ou reclamação;

IX. fornecer as ferramentas e materiais necessários à prestação dos serviços,  responsabilizando-se pela perfeita execução dos referidos serviços;

X. assegurar a precisão e confiabilidade das informações recebidas, processadas e transmitidas, responsabilizando-se pelas consequências decorrentes de eventuais erros de informações, perante o CONTRATANTE, terceiros, clientes do CONTRATANTE, por eventuais danos materiais que possam vir a sofrer, tanto nas esferas cíveis, penais e administrativas;

XI. promover a implantação da estrutura operacional completa para a realização dos serviços, objeto deste contrato;

XII. fornecer à CONTRATANTE toda e qualquer informação operacional e gerencial, que permita à CONTRATANTE acompanhar a execução do objeto, sem nenhum ônus adicional;

XIII. seguir as disposições legais e regulamentares e normas, assim como diretrizes técnicas pertinentes às avaliações de imóveis, análise de viabilidade e/ou medições, estabelecidas pelo CONTRATANTE, através das Agências, Unidades e/ou Superintendência da Unidade de Engenharia, aos quais se reportará.
XIX. executar perfeita e integralmente, os trabalhos conforme formulários, orientações, rotinas e prazos estabelecidos pelo CONTRATANTE, os quais serão disponibilizados para a CONTRATADA, por meio de pessoas idôneas/tecnicamente capacitados.
XX. corrigir, gratuitamente, os serviços que apresentem incorreções e imperfeições, no prazo fixado, sem quaisquer ônus ao CONTRATANTE e sem prejuízo das sanções administrativas aplicáveis.
XXI. não se pronunciar em nome do CONTRATANTE, a clientes, correspondentes, etc., sobre quaisquer assuntos relativos à sua atividade, bem como sobre os serviços a seu cargo.

XXII. não utilizar, fora dos serviços contratados, nem divulgar ou reproduzir as instruções normativas, documentos e materiais encaminhados pelo CONTRATANTE. 

XXIII. manter sempre atualizado perante o CONTRATANTE, durante a vigência do contrato, endereço comercial completo, endereço eletrônico, telefone, fax e nome dos representantes para fins de comunicação e encaminhamento de informações e documentos.

XXIV. comunicar ao CONTRATANTE a extinção ou alteração da sociedade ou qualquer outro fato relevante que acarrete a incapacidade à execução do objeto deste instrumento, devolvendo imediatamente os documentos confiados pelo CONTRATANTE.
XXV. arcar com os gastos referentes à realização das atividades previstas no contrato, correspondentes a taxas, ART/RRT, emolumentos, cópias, fotos e quaisquer outras despesas vinculadas ao objeto contratado, ressalvadas as despesas previstas expressamente no Edital ou no contrato como de responsabilidade do CONTRATANTE.
CLÁUSULA 
DÉCIMA TERCEIRA – DA CONFIDENCIALIDADE E SIGILO -

13.1. As partes assumem obrigações recíprocas de confidencialidade das informações obtidas em virtude do presente instrumento, definindo que:

I. parte Divulgadora é aquela que divulga as informações confidenciais;

II. parte Receptora é a que recebe as informações confidenciais;

III. informações são as comunicações ou dados de quaisquer formas, não limitadas às formas oral, escrita, gráfica ou eletromagnética;

IV. informações confidenciais são aquelas que a Parte Divulgadora deseja proteger contra o uso ilimitado, competição, comunicação e/ou divulgação indiscriminadas.

13.2. Não são consideradas informações confidenciais aquelas que:

I. sejam ou se tornem de domínio público independentemente da quebra das obrigações aqui assumidas;

II. estavam legalmente na posse da parte receptora anteriormente à divulgação feita segundo o presente instrumento;

III. legalmente reveladas à outra parte por um terceiro que não tinha restrição à divulgação;

IV. sejam independentemente desenvolvidas pela outra parte sem uso das informações reveladas por intermédio do presente contrato.

13.3. Todas as informações relacionadas ao objeto deste Contrato, inclusive as adicionais fornecidas antes da execução deste instrumento, que foram ou serão transmitidas pela Parte Divulgadora à Parte Receptora, não enquadradas em uma das hipóteses dos itens acima, deverão ser consideradas e protegidas como confidenciais pela Parte Receptora por prazo indeterminado, inclusive após o término do contrato, ou até ordem expressa em contrário, sob pena de responsabilização por perdas, danos, demais penalidades legais e/ou contratuais.

13.4. Ocorrendo a necessidade de reparação de danos, o valor indenizável será calculado pelos prejuízos apurados e os decorrentes, tendo como valor mínimo o do contrato.

13.5. Todas as informações confidenciais de posse da Parte Receptora deverão ser devolvidas à Parte Divulgadora ou destruídas, segundo critérios e instruções da Parte Divulgadora.

13.6. A Parte Receptora concorda que:

I. as informações confidenciais obtidas devem ser usadas somente para o propósito que motivou a divulgação;

II. as informações confidenciais permanecem, em qualquer instância, de propriedade da Parte Divulgadora; 

III. salvo determinação judicial, não poderá usar, distribuir, divulgar ou disseminar as informações confidenciais a qualquer pessoa, exceto a seus empregados, aos de sua controladora, subsidiárias controladas ou afiliadas, que estejam envolvidos no propósito para o qual foram divulgadas;

IV. em dar conhecimento a todos os seus empregados, aos de sua controladora, subsidiárias controladas ou afiliadas, que tiverem acesso às informações confidenciais, de suas obrigações de acordo com o que rege este instrumento.

13.7. O contido no presente contrato não confere direitos de garantia ou de licença de uso das informações confidenciais divulgadas à parte Receptora.

13.8. O CONTRATANTE, a seu critério, poderá utilizar, repassar a terceiros para utilização ou, divulgar os serviços técnicos recebidos da CONTRATADA (no todo ou em partes), sem ônus adicional.

13.9. A CONTRATADA não pode fornecer cópias do serviço técnico a clientes ou agentes externos ao BANRISUL, exceto por determinação judicial ou previamente autorizados pela Unidade de Engenharia do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA INDENIZAÇÃO -

Em decorrência das obrigações aqui assumidas, a CONTRATADA assume o compromisso de indenizar o CONTRATANTE por quaisquer importâncias que este seja compelido a desembolsar em favor dos empregados dela, seja a que título for, inclusive em se tratando de reclamatória trabalhista, promovida em função do presente ajuste.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL -

15.1. A CONTRATADA assume exclusivamente a responsabilidade civil pelos atos praticados por seus empregados, quando na execução dos serviços contratados, e pelo atendimento às normas e regulamentos que disciplinam as atividades em foco. 

15.2. A CONTRATADA assume a responsabilidade por eventuais danos causados por seus prepostos e empregados a bens ou pessoas. 

15.3. A CONTRATADA responsabiliza-se, perante o CONTRATANTE, pela idoneidade das pessoas designadas aos serviços contratados. 

15.4. As partes acordam que ao CONTRATANTE não cabe responsabilidade alguma em caso de ferimentos, seja de que natureza for, incapacidade parcial ou total, temporária, permanente ou morte de qualquer dos empregados da CONTRATADA designados à execução dos serviços contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA CESSÃO DO CONTRATO -

É proibida a cessão, subcontratação ou transferência, total ou parcial, do presente contrato, sob pena de rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS -

17.1. Serão aplicadas à CONTRATADA as seguintes sanções pelo não cumprimento de quaisquer das obrigações do presente contrato, sem prejuízo de sua responsabilidade civil e da rescisão do mesmo, se for o caso:

17.1.1. Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido;

17.1.2. Multa(s):

I. de 1% (um por cento) por dia útil de atraso, calculado sobre o valor total do serviço técnico:

a) no caso de não apresentar justificativa no prazo de recusa de serviço, previsto na cláusula segunda, item 2.8, inciso V, do presente contrato;

b) no caso de não entrega da correção do objeto no prazo previsto, conforme cláusula terceira, item 3.4, do presente contrato;

c) no caso de descumprimento dos prazos descritos na cláusula sexta do presente contrato.

II. de 1% (um por cento) calculado sobre o valor do serviço técnico, no caso de entregar serviço técnico contendo descrições incorretas e/ou incompletas, causada por falha de seu autor, sendo necessário pedido de correção.
III. de 5% (cinco por cento) calculado sobre o valor do serviço técnico:

a) no caso de informar incorretamente e/ou não informar sobre falta, incompatibilidades, inconsistências e/ou adequações, na documentação técnica do processo;

b) no caso de descumprimento das orientações para realização de medição de obra, previsto na cláusula segunda, item 2.10, inciso IV, do presente contrato;

c) no caso de não apresentar pesquisa de dados de mercado conforme previsto na cláusula segunda, item 2.10, inciso V, alínea c, do presente contrato, sem justo motivo;

d) no caso de não atingir a fundamentação mínima exigida, conforme previsto na cláusula segunda, item 2.10, inciso VI, alínea c, do presente contrato, sem justo motivo.

IV. de 10% (dez por cento) calculado sobre o valor do serviço técnico, no caso de recusar serviço, sem justo motivo.

V. de 10% (dez por cento) calculado sobre o valor total da nota fiscal/fatura mensal:

a) no caso de não declarar-se impedida de realizar serviço, nas situações previstas na cláusula segunda, item 2.8, inciso IV, do presente contrato;

b) no caso de não realizar vistoria no imóvel avaliando, conforme previsto na cláusula segunda, item 2.10, inciso III, do presente contrato;

c) no caso de realizar serviço técnico sem autorização de serviço.
XIII. de 5% (cinco por cento), calculado sobre o valor total do contrato, no caso de descumprimento de cláusula contratual que não elencados nas hipóteses dos incisos anteriores, norma da legislação pertinente, execução imperfeita ou em desacordo com as especificações e/ou negligência na execução dos serviços contratados;

XIV. de 10% (dez por cento), calculado sobre o valor total do contrato,  no caso de descumprimento total ou, ainda, quando ocorrer reincidência no cometimento de falta pela qual já houver sido a CONTRATADA advertida ou multada;

17.1.3. Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até dois anos, sem prejuízo do CONTRATANTE considerar rescindido este vínculo obrigacional e/ou adotar as demais medidas legais e judiciais cabíveis, quando ocorrer:

I. apresentação de documentos falsos ou falsificados;

II. reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratados, acarretando prejuízos ao CONTRATANTE;

III. atraso injustificado na execução dos serviços, contrariando o disposto neste contrato;

IV. reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 

V. irregularidades que ensejam a rescisão contratual;

VI. ação no intuito de tumultuar a execução do contrato;

VII. práticas de atos ilícitos, demonstrando não possuir idoneidade para licitar ou contratar com o CONTRATANTE;

VIII. condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

XI. recusa injustificada em assinar o contrato.

17.1.4. Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Estadual no caso de falta grave, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que poderá ser proposta ao competente Órgão do Governo, quando constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo à Administração Pública, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao CONTRATANTE ou aplicações sucessivas de outras penalidades.

17.2. As multas mencionadas nesta cláusula são, individualmente, limitadas a 30% (trinta por cento) do valor da base de cálculo de sua incidência, por ocorrência, sem prejuízo da cumulação de multas, limitadas a 30% (trinta por cento) do valor total do contrato.  
17.3. A(s) multa(s) aplicadas(s) à CONTRATADA e/ou os prejuízos por ela causados ao CONTRATANTE serão deduzidos de qualquer crédito devido à CONTRATADA, das garantias prestadas ou serão cobrados judicialmente.

17.4. A(s) penalidade(s) de multa(s) não terá(ão) caráter compensatório, podendo ser aplicada cumulativamente com as demais sanções e a sua cobrança não tem intuito indenizatório, não isentando a CONTRATADA da obrigação de indenizar integralmente eventuais perdas e danos.

17.5. A falta de equipamentos ou recursos materiais não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA GARANTIA -

18.1. A CONTRATADA dá e se obriga a manter, durante toda a vigência do contrato, garantia por uma das modalidades previstas no artigo 56, parágrafo 1º, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, no valor equivalente a 5% (cinco por cento) do preço global contratado, devendo apresentar o respectivo comprovante em até 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do CONTRATANTE, contados da data de inicio da vigência deste contrato, sob pena de rescisão contratual e sanções administrativas cabíveis.

18.2. NO CASO DE CAUÇÃO EM DINHEIRO:
I. o valor depositado em caução será administrado pelo CONTRATANTE e devolvido à CONTRATADA, até 03 (três) meses decorridos do término do contrato ou da sua rescisão, desde que adimplidas todas as obrigações contratuais, trabalhistas, previdenciárias e fiscais;

II. o CONTRATANTE utilizará, a qualquer tempo, no todo ou em parte, o valor da garantia para cobrir os prejuízos eventualmente apurados, decorrentes do descumprimento de qualquer obrigação contratual ou falha dos serviços contratados, inclusive os motivados por greves ou atos dos empregados da CONTRATADA;

III. utilizada a garantia, a CONTRATADA fica obrigada a reintegralizá-la no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data que for notificada formalmente pelo CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual;

IV. o valor atualizado da garantia será devolvido à CONTRATADA, desde que a CONTRATADA não possua dívida com o CONTRATANTE e mediante expressa autorização deste.

18.3. NO CASO DE SEGURO GARANTIA:
I. o CONTRATANTE deverá ser indicado como beneficiário do seguro garantia;

II. a CONTRATADA obriga-se a apresentar a nova apólice em até 10 (dez)  dias úteis após o vencimento da anterior e a comprovar o pagamento do prêmio respectivo em até dois dias úteis após o seu vencimento;

III.  o descumprimento das obrigações previstas nos itens I e II, acima, constitui motivo para rescisão contratual;

IV. o prazo de cobertura da apólice deverá abranger o período do contrato, acrescido de 03 (três) meses;

18.4. NO CASO DE FIANÇA BANCÁRIA, deverá constar, no instrumento de fiança bancária: 

I. prazo de validade correspondente ao período de vigência deste contrato, acrescido de 03 (três) meses;

II. expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário e principal pagador, fará o pagamento, ao CONTRATANTE, dos prejuízos por este sofridos em razão do descumprimento das obrigações da CONTRATADA, independentemente de interpelação judicial;

III. expressa renúncia do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827, 835 e 838 do Código Civil Brasileiro;

IV. cláusula que assegure a atualização do valor afiançado.

18.5. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

I. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto contratado e do inadimplemento das demais obrigações nele previstas;

II. prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

III. multas moratórias e punitivas aplicadas pelo CONTRATANTE à CONTRATADA;

IV. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA.

18.6. A perda da garantia em favor do CONTRATANTE, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato.

18.7. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo adminsitrativo instaurado pelo CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções À CONTRATADA.

18.8. A garantia será considerada extinta com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia.

18.9. A garantia prevista nesta cláusula, somente será liberada ante a comprovação de que a CONTRATADA pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, ou ainda, de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato. Caso tais comprovações não sejam apresentadas até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pelo CONTRATANTE. 

18.10. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação da garantia autoriza o CONTRATANTE a rescindir o presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA UTILIZAÇÃO DO CONTRATO COMO GARANTIA 

É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar o presente contrato como garantia para qualquer operação financeira.
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA RESCISÃO -

O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos Artigos 77 a 80, da Lei Federal 8.666/93. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA EFICÁCIA -

O presente contrato tem sua eficácia condicionada à publicação da respectiva súmula no Diário Oficial do Estado, conforme estabelecido em Lei.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES GERAIS -

22.1. Qualquer modificação na rotina dos serviços deverá ser comunicada com antecedência mínima de quarenta e oito horas e a expressa anuência da outra parte.

22.2. Qualquer tolerância ou concessão do CONTRATANTE ou da CONTRATADA, não constituem novações ou precedentes invocáveis por qualquer das partes.

22.3. Os casos fortuitos ou de força maior, previstos no artigo 393, parágrafo único, do Código Civil Brasileiro não constituem inadimplência.
22.4. As Partes declaram, sob as penas da Lei, que os signatários do presente instrumento são seus bastantes representantes/procuradores legais, devidamente constituídos na forma dos respectivos Estatutos/Contratos Sociais, com deveres para assumir as obrigações ora pactuadas.

22.5. As Partes reconhecem que o presente instrumento foi elaborado dentro dos mais rígidos princípios da boa-fé e da probidade, sendo fruto do mútuo consentimento expresso em cláusulas que atendem plenamente os seus recíprocos interesses comerciais. Declaram, outrossim, que leram e compreenderam integralmente o conteúdo avençado, tendo sido exercida em toda sua plenitude a autonomia da vontade das partes, reconhecendo que o presente ajuste é equânime e livre de ambiguidades e contradições.

22.6. Fica, desde já, convencionado, que caso haja alguma divergência entre as cláusulas do presente Contrato e as condições estabelecidas nos Anexos que o integram, serão consideradas como preponderantes as condições e disposições constantes neste Contrato.

22.7. Nos casos em que a CONTRATADA não comprovar o pagamento dos direitos trabalhistas e previdenciários dos empregados envolvidos na prestação dos serviços, o CONTRATANTE poderá utilizar os valores das faturas ou ainda da garantia apresentada pela CONTRATADA para realizar o pagamento diretamente aos trabalhadores. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO DE ELEIÇÃO -

As partes elegem o foro da Comarca de Porto Alegre, RS, para dirimir as questões relativas a este contrato.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente em três vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante as testemunhas infra-assinadas.

Porto Alegre,    de       de    .

_________________________________________________

BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A

________________________________________________

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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